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1,2. A lhibçao será pelo valor MENoR PREÇO' conÍorme tabela mnstrnte do Termo de Rêíerência
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3. OO CREDEttCtA ET{TO

3.í. O Credenchmento é o nivel básico do registÍo cadastÍal no PORTAL, que permitê a participaçáo

do6 intêrêssados na modâlidad€ LICITATÓRÀ CONCORRÊNCIA, êm sua FoRMA ELETRÔNICA.

3.2. O cadastro dev6rá sor Íeito nâ phtaíorma do PORTAL, no sltb: !4S4Ll!çilAaApiqErEI

3.3. O cÍedênciamenb junto ao píovedor do sistema implica a Íesponsâbilidade do li.itante ou de seu

rêpÍBs€ntant€ ]egal e a presunção d€ sua capacidade técnica pala reâlização da§ Aansaçõê§

inerentês â esta licilação.

3.4. O ljcitântê rêsponsabilizâ-se exclusiva e Íormaknente pêÍâs iÍansâ@s êÍetuadas êm seu nome,

assume como firmes ê verdadeiras suas propostas e §el§ lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por s€u representante, excluida a re§pon§abilklade do provedor do sist€ma ou do

órgão ou entidade promotora da Iicitaçáo por eventuai§ danos deconentes dê úso indevido das

credenciais de âcesso, ainda que por terceiros.

3.5, É de Íesponsabilidáde do cada§trado coríerir a exâtidão do§ §eus dados cadástrais no PORTAL e

mantêlos átuafzados junto aos órgâos re§ponsáveis peta intormação, devêndo proceder,

imediatâmente, à oneçáo ou à alteração dos regi§tros tão logo identifique inconeÉo ou aqueles se

tomem desatualizados.

3.6,í, Â não obseÍvâncíâ do disposto no subitem anteÍior podêrá ênsejar dêsclsseificâçáo no

momento da habilitâção.

4. DA PÀRT|C|PAçÃO llA CONCORRÊNCIA.

4.í. PodeÉo participar desta concon€ncia interessâdos cujo ramo de atividads seja ctmpativel com o

objeto d65tra licitaçáo, e que estêjam com Cí€dênciamooto rêgular no PORTAL,

i1.2. Será concêdiro iratamento favorecido para as micÍoêmpre§a§ e emprg§a§ de pesjeno pottg, para

as soqi€dadas cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11í88i2007' para o

micÍoempreendedor individuat - MEl, nos limites prêvhtos da Lei Complemeniar no 12312006 e no

artigo 40 da Lei no 14.'133/2021.

4.3. Não poderão participaÍ de§ta licitação os interessados:

4.3,í.Proibidos ds participar de l,citaça€§ e cslebrar coniratcs administEtivos, na forma da

legislaçào vigentê;

4.3.2.Que não atendam às condiçÕês d€ste Edrtale seu(s) anexo(s);

4,3.3.Esfangeiíos que nâo lenham repÍe§efit8ç6o legsl no Brâsil com podsBs G)q9re§§os para

recebsr cibção e rasponder administratÚa ou ludicialmente:

4.3.,1.Que se enquadrem nas vedaÉes previstas nos artigos 90 e '14 daLeino 14'13312021;

Páginâ Y54
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4.3.5. Quê gstejam sob falência, çlnclirso do crêdoÍes' clncordata ou êm proc€sso

ou lkpidâção;

/i.3,6.OmanizaçÕês da Sodedade cÚil de lnteresse Público - OSCIP' atuando nessa condiÉo

(Aórdâõ no 746/201 4-TCU-Plenário)'

i1.4. A p€ssoa iurldica podeÉ paÍticipar da licitação em consóÍcio' observadas as regras do art 15 da

Lei no '14.13312021.

5. DA APRESEIITAçÃO DA PROPO§ÍA E DOS DOCU ENTOS DÊ HABILÍTAÇÁO'

5,1. Os licitantes encaminhaÉo, exdusivamênte por meio do sistema elelÍônico' propo§ta clm a

dgcriçâo do obi€to oÍ€Ítado e ' 
p'"ç":';;: à;é; o t'ãario eEtaueut*aos nesss edital quando'

então, encenaÊse-á automatrcamonre a etapa de envio dessa do@menlaÉo'

5.2. Será exigila 8 apÍesentaÉo dos doqJment6 de habilitaçSo.apenas-peb-lbitaniê vencedor' em

mômento o(§teríor ao i,tg"rn"no o"" ffiü'; ãêÃ" íti itt"'"t" n"is bem dassificado êxceto

orá"ãã ã i"* o" t 
"uilGção 

anteceder a de iulgamento;

5.3. Seráo exigdos os documenios relatÚos à regularilag" §:"1: "T-1'3l1ltr 
caso' soments om

Ínoínsnlo pctsrior ao irrg"-"t*o o'" piõi"I' e-ãpenas do ricitante maÉ bêrn c-lâs8ificado;

5.4. O envio da pÍopo§ta ê dos doqrríeitos do habíitaÉo exigi'os n€sb Edital ocoríBÉ poí m€io de

chave dê acêsso € senha;

5.5. As Microempresas e EmpÍesas de Pequeno Port€ dereÉo :n::Til-"t a documenlação de

habilitiaÉo. ainda qu€ hala alguma rest"iSlili'óuáà0" n"*le tÍabalhista nos termos do aít 43'

§ 1ô de LC no 12312006;

5-6. lncumbirá ao licitante acompanhar as operâções no sÊteína.slêtÍônic!-durânte a sêssáo pública

do cêítaíne, ficando ÍÊsp-,"ar.r p"n À,ii"í.àênte da peída ds nêgóci's diânte da inobsêívància

il ffiã;il ã;sãn's emrtaas peto sistema ou de suâ clêsconexão:

5.7. Até a aberiura da sessáo.pÚbl§a' os licitantes P991T *$t"t ou substituir a proposta e os

ãátnintou O" t 
"Oifn 

çáo antorioÍmonte insondos no sistema;

5.8. Nào seÉ ostabebcida nêsta Etapa do ceJtame' oÍdem.d€ classificaçào enue as propostas

apÍesantadas, o que somenE *r# "-pâã 
É"[zaçáo dos píoc€dimênto§ de negocBçao e

julgamento da Proposta'

5,9. Os documentos que comÉêm a,proposta ê a habilitaçâo do licitante melhor clâssiitcado somente

serào dispooiutEâdos Orra ""","*.iã""Àn.."" 
0ã êà"*"ça" e parâ ac€eso publico aÉs o

encsíramento do envio de lanc€§

s.r.. para envio dos documentos de habiritaçáo, o pÍazo de varidade das cêrtiirões, será considêrado

l'áãij áliãiJnàê" pêto Asenle de contratação e abertuÍa no s§tema

dê dissolução

m:*fl i.Hffi;i.ãLi,#;ã Ãn[6io'o' en' er"à' ao pino"'vua



Av João Xxlll' S/N - Cêntro
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6. DO PREETICHME TO DA PROPOSTA.

6.í. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônicÔ //www ljcitaaâp çoÍl br/ e até a data e horâ

;;ã;;; ffiã no 02 dessê edftal ú; abertura dã-ãessáo G licitantas dêYorão encaminhar

;ãp.":t ; úi;;; 
" 

proposla d€nálizai;ê;iiinaoa com a oesc4ão do obi€to oí€íado e preÇo de

ão,'úr--r, 
-*"ro 

l,'qu;nóo, eoÊo, ;;csrrar-se-á automari:anãne a rase de recebimomo de

propostas.

6.1.1.4 licitante dêvgrá elaborar a sua proposta clm base no edital e seus anexos' sendo de sua

ãi"rr""à-ioú"""uiaaae o tevantamánió de custos necessáÍios para o cumprimênto totâl das

óorigações nécessárias para a exec1]çáo do obi€to desta licitação'

6.í.2.Descricáo detalhada do obieto, contendo as inlormaçôes similares ao.Têímo de Referência'

il;;;tlíilfirõffi* ;-ft1;.;t;;iút rBsumo do§ trBc.troa. msíÍroÍiat de cátcuro. quadro dê

ãi"ü-uíça" á" ,itl"t"áal dê iazida' circ,ú 
-09 

distánoa. méde 
-orçamenlo 

sintético' quadm ds

comoosioÕês de mvestimenlos. ctonog-raÍna fiico frn"nc€iro' encaÍgos socrsis BDl' composção de

custos unitários e planilha de levantamenlo de êvenlos PLE:

6.2. Até a abertura da sêssão, os licitantes podêrão rstiraÍ ou substituir as propostas apresentadas'

6.3. O licitante deverá enviar sua pÍopoía' no idioma oficial do Brasil' mediant€ o pre€nchimento' no

sisiema eletrônico, dos seguintêE campo§:

6.3.í- Valor unitário e total para cada it€m ou lotÊ dê it€ns (conÍorme o caso)' em moeda corrente

nacional;

6.3.2. D€scriÉo detalhada do objeb indicando' no qu€ Íor aplicávgl'.o mod€lo' p'azo de validadê ou

ã" g;ranG, titir"- ao r€gistro ou hsctição do bem no órgáo competente' quando tot o caso;

6.4. Todas as especificagõ€s do objeto contida§ na proposta vinculam a Conratada e havendo

;i;;a;# ãt"'"" *"âiç0"" da proposta e as cláusulas deste Edital' incluindo seus anexos'

prgval€corâo as últimas.

6.5. Nos valorês pmpo§tos esEÍáo inclusos todos G cr§io§ operacionab' encaÍqos prêvidênciários'

trâbalhistas. tíbutá.ios, comercÉls " 
q'àú*t outroô que incilsm direta ôÚ indiretamente no

fomecirnenb dos bêns

6.6. O prazo de validade da pÍoposE náo será inferbr a 60 (sessenta) dias' a contar da data de sua

apÍsssntsçáo.

7. DA AAERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÂO DAS PROPOSÍAS E FORIIJLAçÃO OE

L^rcEl,

?.í. A abeÍtura da pÍes€nte licltação dar-s6-á sm s€ssão pÚbli:a, pot meb dê slstemâ eletrônico' na

data, horáÍio e local indicados neste Editâl

7,2. A Agente de ContrataÉo verificarà as propostas apresêntadas' desclassifrcando' dêsd€ iogo'

aquehs quê não s§tsiam ". "on.,#itiãaã-"ãããitequÀitos 
estauetecidos nests Edilal' clntsnham

E.eãr@dc-de- NaruBa-P@iã'P^hd€dua] d€
idí"r - co@Fêru .f õ,,2025 _ Éta#o 6ê sffc rêcd's E Dê@

coósrio.s Ambionts'm€ o.,eoçâo * iP.l dÊiE'-."L#"-'É-l'"t""ça' a't 6 L6rçe oe o!4áÉo (Lo) ÉrãtiÉs eo

;ff1iff''#?;ÃLiíiidã,ú'i'r,io'o"em rs" o pr'o'l're'



PREFEITUM IiIUNICIPAL OE ÀLT.O. ALEGRE OO PINDARÉ ' MA

AY. Joeo Xxlll, S/N ' Centro
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vtcio6 tnsanáveis ou não apr€santsm "" 
ã"üi,m"à-ç*i te"nicas exrgrdas no Termo do ReÍerência'

coníotme art.59 da Leiíf 14.1331202'l

7.2.í. Tambóm s8Íá desclassiÍicada a propo§ta que identiíique o licitante'

7.2.2. A desclassiícaÉo será sempre lundamentada o r€gistÍada no sist€ma' spm

acompant'amento em témpo real por todos os participantes'

?.2.3.Ànáodescla§sificaçáodapÍopostanâoimp€d6ossu,ulgamenlodofinitivoemsentído
conürb. l€vado a €feiio na tas6 de aceitação'

7.3, O si§tema ord6naÍá automaticamente as propostas classificâdas, sendo qu€ somente estas

participarâo da fass de lances

7.4. O dsbma dbponbilizatá campo pÍópril para roca de rneÍlsagon§ enbB o A€sots ds CoÍtÍataÉo

e os lic'úantes.

7.5. lnioiada a ebapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivament6 por meio do

sistêma eletrônico, sendo imediatamen; tro-àào" oo ""' 
íecebimento e do valor consignado no

registso.

7.5..1. o lance dêveÉ ser ofertado de âcoÍdo com o tipo de liciiação indicada no preambulo dêstê

Êdital.

7.6. Os licibntes podsrão oÍerecer lance§ suce§sivos' observando o hoÉrio fixado para absrtura da

sessão e as Íeoras estabelecidas no Êdital'

7.7. O licitánta somonte poderá olerêcêr lance dô Y'lor infeÍior ou pgÍcentual de desconto supeíor

ao último por ele oÍertado e r€gistado pelo sistema'

7.8. O intervalo minimo de diferença de valores ou percentuais entÍe os lan@s' que inck'i'á tânto em

rêtacáo aos tânces intermeoiarios quanio ããiàrrçaá â pÀpo«" que cobíir a molhor ofeía deveíá ser

Rl óü,m (quinherto! rsab).

?.g.Ointervaloentreoslancesanviadospelomesmolicitantênãopode'ásêrinÍerio'avinte(20)
seoundos e o iÍierualo enüê lanc€§ nãJ-útA 

"tt 
inrt-r a tÍês (3) segundos' sob pena de sêrem

ãiÜ.ãt ".""ú 
a""".rtados pelo sistema os respectivos lances'

?.1í. A gtâpa de lancês da sessào públEa terá duÉçáo d€ dez minutos e' após isso serâ proÍrogada

âutomadcam€nte p€lo 
"et"-a 

q,anoo rilLi"irãn-"e'otett"oo nos t'nimos dois minutos do periodo dê

duraÉo da ssssão Éblit:a.

?.t2. A pronogação automática da êtapa de lanc€s' de que trâta o item anteÍior' sorá de dois minutos

e oconsÍá suc*sivâmentê *pr" q* -1rJrrri-Ln-c,ü envuom ne6se peÍlodo de pÍoÍÍog6Éo'

inclusú€ no caso de lances intermediários'

Edftia]ffi,1dt 'r ott2irl codtg@ 
'tê 

ffi r"'E3 tsáÍr6raur
ãii*r*ã Ããi"à,i';, pâÉ oo'"nçro óe LrÉt: ?9': l:!!'33.^.f;^'*@

e-Náü..eâPEddi-l,ErtlánürEtrdlduáld'
(Lr) ê Llcêi]çâ de opd!éo (l-o) rcláM6 ao

;il;:1fl;,:Jffiffi"fi L;ü;fi .i,,tú'd€ Ano A'ãsÍs do Pindadr'ÁA

7.í0.Seráadotadoparao€nviodelancesnaconçoÍÍênciaomgÉg.dÉ.digputa..ABERTo',.emque
ãr'"itantt" 

"preu"nt 
Éo lanc€6 Éblico§ o suce8sivc coÍn prorÍogâçoes'
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7.í3. Nào hav€ndo novos lances "" 
f;;;';üüb"ú; nos itens anteriores' a sessão publicâ

gncêÍrar-so-á autdnâtixmenb.

7.í4. Encsnada a fas6 competitÚa s€m que haja a pronogaÉo lutor.nátiT.rylo 
sistema' poderâ o

Àôêntê dê contrâracão, ass€ssorado p"ü;rõ";ã -rúir. 
iusüfrcadam.nte, âdmitir o reinicio da

"ã"Já 
úrú a" r"nces. em prolda consecuçào do melhor preço'

7.í5. Em caso de falha no sistêma, os lanc€s em dêsa@Ído com os subitêns anbriores deveÍáo ser

dosconsilêrados peb Agenle dê Cortratação'

?.16. Nâo ssrão aceitos dois ou mais lancas de mesmo valor' pGvalecendo aquels que Íor rÊcebido e

regislrado Primeiro

7 í7- Durante o transcurso da sêssào pÚblica' os licilantes s€táo iníormados' em bmpo real' do valor

i..."ãi à""" ,"oi"t""do, vêdada a id€ntificãçào do licitântê'

7.í8.NocâsoÓ8d€§conexàocomoAgentedecoofataç&,nodecoíÍeídaetapacompetiivada
con@nência, o sistêma etsrônico pilJ'õtã"'*"i ãÃi"súel aos licitantes parã a r€cepçáo dos

lanc€s.

7.íg.ouandoade§congxáodosEtemaeleffinicoparaoAgentode,conkataçáopersistirporlompo
suoerbÍ a dez mnubr, a sessão p'ot"i'Iàã álóã^"" 

" 
"t"ta t"lni"io somenra apôe comuni:açao

exorossâ do Agento de contoüiao*'- J"'- p"nicipantes do- 
-ceÍtame' 

publicada no

If, ililnid;,.;;;:ü..y":g^-l§".1*1*",:-*i"m,f,":*"":f ,#f#i#.;"É
rehiciâda somente apÓs decomoas v

;Hr,lffi;;à: fu;ü;riü, no sltir: etetrôniõo dilizado psra divulsaçáo

7.20, Caso o licitante não aprêsente lances' con@nerá com o valor d€ sua Propdsta

7-21. Em r€lacáo a itens não exduslvos para paÍiicipaÉo de mEroempÍesas.e empresas do poqueno

oorre. uma vez enc€raa. , 
"t"p. 

a" ãiãJ, ãrà-áãiráaá. ,",r..ção autoínáüca, iunio à Recêita

Éãàãt'i,'à-"'p"iã a;;ntio"a" 
"àpr"".i"i-õ'sl-i"ma 

ioentin"a,a em coluna.própria as microempGsas

e empr.s.ts d€ pequeno po* p"'*,àitÀ'-itêJ"nJà a compataçeo com. os vabr€s da prim€rra

colocada. se êstia íoÍ eÍ presa 
"" 

rn"iüt'ããàti' ái"* como das d€mais d€ssificadas' para o 6m d€

âplicar4€ o dlrposb nG a's' aa e cs ãa iõ n; t-ànms '"gutttttt"o' 
p€lic D€qeto no 8 538/2015'

,.22. Nos§as coídit)Õ€s, as píopo§tâs de mbÍoqnpresas e eTp'ffi dê gequeoo poÍt€ que se

encontrarem na íaixa de 
"tt 

lo* t*? ól' #tàJáãã" J" 
"rnà' 

p.op*tâ oo mefircr lance serào

ãon"ià"àoa" 
"rp"t"das 

com a primeira colocada'

?.23. A mêlhor classmcâda nos termos do item anteÍior terá o dlreito de,encaminhaÍ uma últims oleÍta

pârs dssompat€' obÍigatoÍiamente "ti 
iãrài r^Étài l" da pÍiÍneiÍa colocada' no p'Íazo dE 5 (cinco)

minutô6 controlados p"ro 
"*".r. 

*ààã" após a comunicaçao automática pâra tànlo'

7.24- caú a micro€mpresa ou a empresa de pequ€no p"rt9 Tqlhol 9T,:]l*da 
desista ou nâo so

manif€st€ no prazo ôstau"r""iao """àlo"Ã'-oãd-"'" 
às demais liciianes micÍoêmpresa e empresa de

pequeno porte qu€ se *-no".n n"oü'i''i;";"lfiilg"; lJez eor cento)' na ordem de classiltcaçáo'

ããà-ã 
"tã,"r"io 

oo rn"smo direito no prazo estabêloci'o no subibm antsnor'

ffilraffi.-ffiidór,':1ffi'xfl§trtãi;ffi;;;
m:::l#.fl":ã:Xi"ãLffi,iffi Ã,ntipio oe eno abg* do pind€'dMA

RU&___-r]é_
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7.25. No câso de equivalência do§ valores apressntados pelas microempresas e êmpresas de

pequ€no poít9 gug sa €ficootêm nos intêíralos €stabsloôiros ítG subitêns anb iota8, 89rá rÉêÍrâdo
iorieio entre elas para que se identifique aquela quo primeiío podeÉ ap.esentar mêlhoÍ oferta'

7.26, Quando hower propostras benêíciadas com as margens dê preferência em rslação ao produto

€strangoiro, o critério àe àesempate seÉ aplicâdo êxclusÍvamente entÍe as proposias qu€ lizêrêm jus

às margens dê preÍerência, coríoÍme rêgulamento.

7.27. A ordêm de apÍêsentâção peb§ licitantos é utilizâda cqno um dos c,itériG§ dê classificaçáo, de

manEira que só pod€rá haver empaie êntrê propostâs iguais (não sêguidas dê lances), ou enÚê lances

flnais da íase Íechada do modo de dkpuh ab€rto € fechado.

7.28. Em caso de empate enke duas ou mais propostas, serão úlizados os seguintes critérios de

dasampât , n6tB ordom:

^ 
7.28.í.disputa final, hipótese em qus os licflantos êmpatado§ poderão aprcsênta' nova proposta

êm ato contínuo à classificação;

7.28.2. avaliação do d6sempsnho contratual pÍávio dos licitantes;

?.28.!,de§snYotvimento p€lo ltsitants do açt€s do equidsde sÍ{tê hoínsns e mulherea no âmbiante

dÊ trabalho, conbÍme rêgulamsnto;

7.20.{.d€ssÍwotuimento pet) licitant€ d€ pÍograma de int€gridade, conÍorme orientaçõe§ dos

órgâqs d€ contlole;

7.29. Psrsistindo o eíÍlpatê, sêá ass€gurâd8 píeHicb' su{s§aivãrcíle, ffi bêrls e sôrvips
produzidos ou prBtados Por:

7.20.1.omgr€sas€stabelecidasnotgrÍitá.iodoEgtadooUdoDis.ÚibFederaldoóígãoqlgntidade
O" ÀOminÉt 

"ção 
P,iUlica estadual ou distÍital licitrBnte ou, no caso de licitaÉo realizâda por óígâo

ou ênMad€ dá Municlpio, no tênit'ório do Estado 6m que este s€ locãlize;

,t T.29.2.empresasbrasileiras;

7,29.3.êmpÍesas qu€ invistam em pê§quisa e no desenvotvimenb de bcnobgia no Pâls;

7.29.4.emprssas que comprovem a prática de mitBaçâo' nos termos da Lêino 12-187/2009

7,30. Enc€rrada I etapa de envb dê lances da sessâo pública, o Ag€nb d€ Cont"ataÉo d€verd

eúmintrar, pelo sistàma ele6nico' contrâproposta ao licitante quê lenha aprBs€ntado o mglhor

;.ç",;; ó* ú; obtira melhoí proposia, ,eaaoa a negmiação ern condkpe§ diíerentês das

prwistas ne6tê Edital.

?.30.t.4 n€gocisÉo 9€É rsalizâda por m€b do sistems, podsÍrdo sst âcompdthâda pobs dsmais

licitant6s.

7.ír.2,O Agents de Contratação solicitaÉ 9o liitante meltEr cbssificado que' 8eÉ abeÍto.um

prazo a serãefinido pelo agenô' para envb da pÍopcta adequada ao último lancs oísrtado apó§ a

-dê-Náuerà PrêdomnÊnt m€ntê lnl€lelua de
Ed(_,í: coi;r,aicl-'r 072025 - contãtâção de ss.üç6 Íécnlcor E3!

õôsuua Aruientat paíâ obiên§âô (rÊ li»nç€ PravÉ (LP), !TSá. -q
ãÃáÀ,'ar."ao oe er"i- s"nitàto m município dê Â[o À6síâ do Pindaré/MA'

in"ruúç:o lr-rt € Licê.çá dê operâ§áo (Lo) rolstivas 60
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nêgociaÉo realkada, acompanhada, se Íoí o caso, dos documentos complementares, quando

nocs83áíi6 à çonfiÍmação daquch§ sxgido3 noslo Editral o já aE€64Í*âdos.

7.3'1. Após a negociação do preço, o Agsnte d6 Cootrataçáo inrciaÉ â tase de acoitação ê julgamento

da proposta.

7,32, O Agente de Contrataçào solicitará ao licitante mais bem clâssificâdo que' no prazo de 2 (duas)

noras, erivie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,

acompÊÍlhada. es bi o caso, do€ dGmonbs coínptemontaÍE6, quando necÊ§8áÍigs à confirmâção

daquelos exigidos nestê Edital e já apr6sentrados.

7.33. É facultado ao Agente de ContÍataÉo pÍonogar o prazo estabelecido, a paítir de §olicitaÉo
Íundamenüada íeita no chat pelo licitante, aniês de findo o prazo.

7.34. Após 8 negociaÉo do preço, o Age.lie ds CooFdtaÉo iniciará I fasê ds scailâçáo e julgarnsnto

da proposla.

8. DA ACÊTTABIUDADE DA PROPOSTA VEI{CEOORÀ

8.í. Encerrada a etapa de negociaÉo, o Agente de Contratação examinaÍá a proposta classiícada em

prlreir lugat quanio a aoe{ua6ã ao obJeto e â compatibtlldâdê do prsço em relaçâo ao máxlmo

estipulado para contrâtação neste Ediial ê gm seu§ anexos.

8.2- Para análisê da exequibilidade dos pr6ços a cdtério do agente de contrâtaçáo podêrá solicitação

úi aifigãncia a comp-ràçao de exequibiliâade do menor valoÍ ofertado, ssndo no minimo aquêle

vâbr;m dêsconto acima de trinta por cênto do valor global do Íermo de Referência'

8.3. SsÉ desclassificada a proposta que contiver vlcio insanáv€l: que não obedecer às especílc€ções

tó-i"J p;;".tÊ"das no ediial ou apnssaitiaísr desconbtmi'ade com oxigôncbs do eb
convocatório.

E.4. S€É dosclassmcada a proposta ou o lancê vencedor, qu€ apÍesentar preço final §upeíior ao prqço

il;ú;-ú4" (acooao ni 1á552018 -Tcu - Plenáno), ou gue apressntar pr€@ manifesEm€nte

inexequlvel.

8.,1.í. considEra-sê inexequível a proposta dê preços ou menor lance que loÍ insunciênta para a

cobeíturã dos custos da óntratâçáo, apresente preços globalou unitárbs simbólicos' inisórios ou

de valor zero, incompatíveis coÍn c preços dos insumos ê salários de mercado' acrgsck'os dos

iespecWos gncaEos, ainda que o ato óonvocatôrio da licitaÉo não tenhe êstabslock'o limite§

.i,irã", 
"r""to 

q-u"ndo se reierirem a matêriais ê inslalaÉes de propíiedadê do próprio licitênte,

para 6 quah êb ronuncie 8 parcsla ou à totali,ads da remun€raçãq'

8.6. Quahuer intsrsssado poder-á rsqueBr que se Íealizgm diligências para.aÍeÍiÍ a exequibililads e a

üõ"rioáãã 0"" p.p*t"s, àevenao airesentar as pÍova§ ou os indicio§ que imdamentam a suspeita;

8.6. Se houver indlcbs de inexequibilidade da píoposta de preço, ou em caso da necessidade de

ãsit .ecimentos complementare§' poderão §êÍ ef€tuadas diligóncias para que a licitante comprovê a

ex€quibilid€de da PtoPosE.

nbm'nlt lít€ltcluâl ds

àã"ã,r"'ii i;',i,-.Ãir osÉ obissão oe Lúns3 p'ê,la iipr' r-tançr o' lÍtesEçáo iLl) ê Lrqça d6 opsrâçâo llo) €rEl'vás ao

;oÉôna,-êlÍo d€ Àiá; Sâ4iÊn; m _únicrpo dE A10 alêsr6 do ê'ndarà/MÀ
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8.7. A fim do asssgurar o tratamento d"d;; ;"G as licitantes' bem como para a contagEm da

;üid""foi-#;;,i. ãl sr" o. Iri n.-ro.rszlz0ot, i]íoÍr"-u" quo iors|l urlizadG o§ sasuir{€§

acordos, dbsldios ou convençÕes *rtiioi" a" traúho no câlculo do velor estimado p€la

Administraçâo.

8.8. Todos o§ dados informados pelo licitante êm sua planilha deverão r€íetir çom íidêlidade os custos

espêcificados e a margem de lucro prêtendida'

8.9. O Agonte de ConhataÉo anali§ará a compaübilidadê tomando como base o Íetmo de Rebíência

em an6xo desss gdíIal.

8,í0. Enos no preenciimento da phnilha não constfuem motivo para a dGdâssificaÉo da proposta'

X üril;ü"fr;üJJJ, úrô rut 
"t"' 'iot'azo 

indicado polo Asente de contrataÉo' desde que

náo hdE maioÍação do PÍsço

8.10.1. O ajuste d€ que t?ta est€ dispositivo ss limita a sanar etros ou Íalhas que náo alterem a

subsüncia das Propostas;
8.ío.2.consideía.geerronopreenciimentodaplanilhapassíveldecorreçãoaindbaçãode
ãconrimànto ae impctos e contribuições na Íorma do Simples Nacional' quando náo cabivel esse

r€gime.
s.íó,g. o Ag"nt" a" contrataçâo deverá verificsÍ se a proposta 6presentâ o vâbí iotal dos custos

ã" át 
"tafio, 

in"lu"ive aqueles estimados para as oconêndas de íatos geradores'

8.íí. Pâra fins dê análise da pÍoposta quanto ao cumpÍimento das especmc€çÕes do objeio' pod€É

;;; ;À;; ; ;;-ií"úÉ" ""i,it 
uo 

""üi 
t"q'Éftantra do soÍviço ou d8 área êsp6ciâlizads no obj6to'

8.12. Na hlpôtesê de necêssidade de suspensão da sessào pÚblica para a r6alizaçâo d€ dilig6ncias'

com vistas ao saneamento das popo#slá sÀ"ao p,iblica lomente poderá sêr Íeiniciada medisnte

ãri"o'Jrorúo "i.t"ra 
com, e aocorrência será rêgistÍada em ata;

8.1!. O Ao€ílts do Contrslaçào podsrá convocâr o lhltants pâra snviar docáJÍnenb digital

:#;ü;il'p-ot;iJã" rr",iiiàrúáã" ãisfánhet no sbtema' m prâzo a ser definido pelo asente'

sob p€na de náo acsilação da proposta'

8.í4. Sa a proposta ou lance vencsdor Íor desclassificado' o Agente dê Contratação examinará a

i.óut" orLnã 
"ros€quente, 

e, assim sucessivamente' na ordem de classirrcaçáo'

8.í5. Havondo nocêssidade, o Agente de Contratação suspendeÍá a se6sào' infoÍmaÍrdo no "chat'a

nova data e hoÍário para a sua cofltjnuidad€'

8.í6. O Agonte de ContrataÉo poderá encaminhar' por m€io do sblema el€ffinico' cont'apÍopo§ta ao

lr.itântiâ oue aDrgs,entou o tun". .",s rãnÇoià. 
"o1n 

o nm ae negociar a obtençào de mêlhor preço'

[ãá; 
"""nôffiçü ". 

ánoiç0"" oi",stá dâ3 provutas nosto Editsl'

8.í6.1, Também nas hipÓbs§ em que o Agenb de funtrataçeo não aceitar a proposta e passar â

"r'o-ü*,tt"-p"A"ta ""go"i"t 
*m ó trit'ni" para que seia obtido preço melhor'

8.t6.2. A nogociaçào seÉ Íealizada por mêio do sistgma' podendo seÍ acoÍnpanhada pelos dgmais

licitantgs 
Páoim 1cv54

cs6,rb.b ambsr.r psc otrençào * l'*'"""É'#'iG''iiãii.ã i;'i"r'çt" {u) ê Ltc€"ça d€ oe'GÉo (Lo) ,oritirs 
'o

HiH^"]üo" Ãá; s"nun; rc mun'ipb d€ An' aberá &' PÚtdárê/MÀ

PÍ@---Áh3-,tÉ--')+21)-
RU8- yW ,/
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8.17. ÊnceÍÍada a análi§ê quanto a 
""iiiáça"-àã-iào"sta' 

o Agente de contÍataqão verificará a

Ã.lifittçao ao ri"it"nt"' obseÍvado o dispÔsto neste Edital

9. DA HABILITAçÃo.

S.í.COMO CONDIÇÃO PRÊVIA AO EXÂME DA DOCUMENTAçÃO.DE HABILITAÇÃO DO

LrcrrANÍE DETENToR DA PRoPosrA ôüêiriÀóÀ iú Éntr'lÉrno 
-LUGAR 

o AGENÍE DE

coNrRArAcÀo vERtFIcARA o Eüeiil'íi' üeãóuúÊnrúeuro --DAS 
coNDlÇÔES DE

paRrcrpAcÃo ESPEcIAIMENIL õu;i'ó'i -exi§rêrucre DE -sllgÂo 
ouE IMPEÇA A

pnnrrcrprôÀo No cERTAME Ou n"r"üiijú ôor.r iúinçEo, MED_||ILF A coNSUtrA Aos

nocut,tENios tuse*,oo" *o s,""üX bô po-úÀl Ê Àrr'ioa iros seouturEs cADASrRos:

'.í.t.CadastroNscionald€Empr€saslnidôneas€suspen§as.cElseo€oCadastroNaclonaldeÉãpiÃã" PrÀiar" - crEP r );

g.,l.2.CadastroNacionaldecondenaçõêsCíveisporAtosdelmprobidadeAdministratÍva,mantido
pelo Cons€lho Nacional de Justiça

g.í.3.Lista ds lnuôn6o3, mantida p€b Trbunal de

-11p. .64ary4* rr o l> t'P-iQ6aJ 0

9.í.4.4 consulta aos cadastros serâ realizada em nome da empíess licitante e também de seu

sóclo maioÍitáú, por to.ça do "*go;;ã"]-ài "; 
i'+zsltgsz' q'o prevê' d6írte as sanQõas

imoostas ao responsávet pet" ponc" oe'ãtJãeli'pooúaoe ao-inisiranva' a poibiÉo d€ contratar

com o Poder Público, in"turi," po' int"ã'àiããt r["t'l"tai* a' qual seia sócb mâioritâÍb

9..1.4.í'casoconstenaconsultadesituaÉodoFomêcedoraêxiíênciâdeocorrências
lmDeditivas lndiíêtas, o gestor oirEen;-rá úãveriÍicar se houve fraude por parte da§ empresas

$Hüã"""J"Íi;j;ü;iã ãã-ócoirc"ncias rmóeditivas rndiretas'

g,í.4r. A tentativa dê burtâ seé veriíicâda poí meb dos vln(rjbs societáÍios' linhas de

Íomêcimento similares, dêntro outros'

9.1.4.3.olicitan!ôS9ráconvocadoparamani'estaçãoPreviamen!9à§uadesclassificação,

9.í.&co0statadaagxistânciadesanção,oAg€ntedecooÚataçáor€p{rlaráollcitanbhabilitado'
poÍ falta de condkÉo de paÍticipação

e.r.B.No caso de inabiritaçáo, l 1"ps i:l1gmm;ffi:ifJtô.t ffJ*f§J:,::'ir,'Í:
êmoate ficto, previsto nos arts 44 e 4l

ã'ilãi'ãJiãi.;rãirJ" i;ãàcenaçao aa proposta subsequente

9.2.casoatgndii,êsascondiçõêsdepãrticipação.ahabilitâçáodo6licitanl€sseráve.ifiGadaporme|o
do PoRTAL. em r€laÉo n n"o*ta*o]ilãã; ãs;i;AT"d; fiscal e ü"abalhista' à qualificação

êconamiÇa financeiÍa € habilitaÉo têcíllcá'

9.2.í. É dever do licilante atuallzar prgviam€nte as comprovações @nstantês do PORÍAL' para

oua esbiam vigentgs na data da "'ãtü;;;;;tpúblba' 
ou encaminnar' €m coniunto coín a

$;;;;;"';ã;õosta, a rêspec{iva do".'mentaçáo atualizada
Pâginá 1llí

3;

Contas da União - TCU

Hffi,"fl.Ti"ãUiffi ; ãncipioL eno euo'" oo pino"aue

PRoc r,\ I
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9,22. O dêaqÍnpÍimonio do sul,itêm acima implicará a habilitaÉo do liitântê, €)@€to se a
consullh âos sitios eletrônicos oficiais emissores de ceítidóes Ieú peb Agêntê de ContrâtaÉo
lograr êxito em encontÍar a(s) cortidão(ôes) válida(s).

9.3. Em caso de participaÉo de empGsas em consórcio, será êxigido o acréscimo de 10% (dez por

cênto) a 30o/o (trinta por cento) sobre o valor exigido de lícitanle individual para a habilitaÉo
ecoíúmico.financoiía, satvo justificsçáo no procosgo lbitatóÍio. Essa rsgra náo €o aplica aos
consóÍcios Íormados, em sua totalidade, por microempresas e pêquenas emprBsas, assim dêfinidas
em lei.

9.4. Havendo a necessllade de envio de documentos de habilitaçáo complementarg§, necessários à

confirmaÉo daqueles exigidos neste Edital e iâ apresentados, o licitaníe seíá convocado a

6ncamanÉ&3, 6m foímato di{rital, úa sistsma, no prazo a seÍ dsfnido pglo ag3ntr hoíEs sob pena de

inabilitaÉo.

9.§. Someflte haverá a fiecessidadê de comprovação do preenciimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originai§ não digitais quando houver dúvida em ÍBlação à inlegridade

do documsnto digiial.

9.5-í- Sê o licitante for a matrz. tcdos G doqm€ntos deverão estar em noíne da maüiz, e se o
licihnle íoí a filial, todos os documeotos devertu esiar em nome da filial, excêto aqueles

documentos que, pela pÍópria natuÍeza, clmprovadaílente' Íorem emitiJgs somentê em nome da

matriz.

9.5.2. Serào aceitos rsgistros d6 CNPJ d€ licitante maÚiz e íilial com difeÍênçâs de núrneÍos dê

doqJmentos partinenies ao CND e ao CRF/FGTS. quando ior compÍovada â centralizâçáo do

recohimento dessas co ribuirôes.

9.6. HABtLTTAçÃo JURÍDlcA:

9.6.í.No caso do empreúrio indÚidual: inscriçáo no Regisko Público de Êmpr€sas lt4eÍcantis, a

cargo da Junta Comêrsial da respectiva §ede;

9.6.2-Êm so tíatando d€ microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condiçáo

MiroempÍeendedor lndivilual - CCMEI. ojja acsiiaÉo fic€rá coodbbnada à veíiÍrca@
de
da

âutenticidade no sÍtlo oernpreendeoor qov.or

9.6,3.No caso de sociedad€ êmpr€sáÍia ou empresa individual d€ 
'espon§abilidãd€ 

limitãda -

EIRELI: ato coneüt tivo, estatulo o! conlrato §ocial em v-lgor, dgvidamente r€gi§tt'âdo .la Junta

Cgnercial da respêctiva sed€, acompanhado de documsnüc comprobatôÍic de seus

adminisFâdoÍssi

9.8.4.lnsdiçào no Regisbo Público de EmprBsas MêÍcan[rs gnde opera, cdn aveÍbaçâo no Registro

ond€ tem ssde 6 mâtriz, no caso de ser o paírcipante suqJrsal, ílial ou agênci8;

9.6.5-No caso de sociedade simples: insqiçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicâs do local de sua sede, acDrnpanhada dq píova da indicaÉo dos ssus administradores;

Êdtairtõ;;"rêr,c"c6-,f 07iror5 - conrúaçâo d€ sêntos ÍácnG Espêcbri:€dd do Náurcza Predonrmll@rds rrerãua ue

õãÃrlldã rú-u"Ã"r À. ôte.,ça" oe rúnça pltE ir-p). Li.6nçâ de r|1dáraçào (L[ s L@nçá d€ op@9ão {Lo) €lâriEs ao
Oi'llatre.a preoom,mnm.ds lnGleclurl de

*p.**i."rr" a" ar"â" s.nMr; ÍE mun'cíú d€ Àto Abgrs !,o Pinddá/MA'

,w--l1L-,s ilhRrB. /rÇ1-
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9.6.6.No caso dê cooperativa: ata de ruidãçàãã eJatuto sociar em vgoÍ"com-a ala da assembleia

oue o aoíoYou, dsvileÍneíttê "q"#H"ino-ilà*"at 
oo rn-scrito no R6obüo Civil das

pêssoas Juítdicas da respectva seoe, tm'-ál ã,"g]"ú o" quê trata o aÍi 107daLeino5764'

de 1971;

9.6-?,No caso de empresa ou sociedadê esfangeira em luncionamento no Pals: decreto de

autorizaçâo;

9.6.8.Os documentos acima deverão êslar âcompanhados de-todas as alteraÇôes ou da

clnsolidaÇão rospecliva e 0"" otlã0"=!-"irn-prÉiJoá á àsptcir'ca da junta comercial para

confi rmaçáo dos arquNamentos:

9.7. HÂBLNAçÃO FISCAL, SOCIAL E ÍRABALHISTA:

9.7.í.Prova de inscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);

9.7.2.Pro/a de inscÍiçào no cada§tÍo de confibuintes estadual e/ou municipal sê howêÍ Íelativo ao

doíniilb or srdc do licitant'' p"rlr":l;;';";;-ffi do aiivitade ê compattuel coín o objeto

contratual;

s.?.3.Provad€resuraridade.nscarperantÊdal-J*"àffiilJ§:'3ilti-fl#f.;ffi'*XFllE:

#H H?Jlfflii:"",§li#§ffi;;;ãtooo" o" créditos tribuÉrios tederais e à Divkra

ffi :LJHtf Slf;,};",gt'f #drH"liru"S#ffi m"ffi ,ffi:Ii:
à1" áià"it aãá'c"rat dã Fazenda Nacional

9,7.4.PÍora d€ Íegularidade com o Fundo de Garantia do Têmpo de Sewiço (FGTS);

9.,.5.Prw8doinaxlstêncbdedêbitosmsdimphdoseorsntss.il,'sE.g:rabalho,rncdiantea

ir#::í:1?[i:]ffitrfl:ffi::íÊil ;ÉHtrtrit?'G'le''os 
do ri'lu o v'n da

9.?.6.PÍova d€ r€gulark'adê iunro â Fazenda Esradual (Débitos--e Dlvidâ Ativa) podendo ser

âtravás d€ cortidão N€gâtiva *"1;; Í;ü;:-i;üos Estaouais' emitida peh secrêtaria da

Ê"#ãJ"úoür onoe À empresa Íor sediada:

g.7.7.PÍova dê regula iadê iunto à Fazenda litunicipal (Débiios 
'e -Divila 

Ativa)' podêndo ser

ârrevás de CeÍridão Negativa f-.""*?Ji-*- üuni'"ô"t, ..itia" pela Secretada M Fazenda

iiu]r-icúar ono" a etpresa for sediada:

9.7.8.casoolicitantodetêntordomenorpreçoseiaqualificadocomomic,oêmorgsaouempÍesadê
r,6drem Doí13 dsvsÉ ap{EsentaÍ fi; J';ã;;ü4" e'og*la p€rE 

-eÉito 
de cdnpÍovaçào da

iegularilade fiscal me"*o q* t"oãff#tJ"üimaãriça]o "ou 
p"* dê inat'ilitaÇão'

e.s. HABILIÍAçÃo EcoNÔÍÚlco+lNAt{cElRA'

e.8.í. certidão ".s1,r? 
o9-gt::: 

ffi::"fB:T#J:Xrf5"'§9J53',1irTJi"1?,X"Jflf;datâdo do6 últlmos 60 (s€§senta'

próPria Certidão; pásiía 1?54

rs-3J9-
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9.8,2. tlo ceso dc cerüdão pGitiva do recuperâÉo iudiial ou ex!'aiudbàI, o liitante do\'erá
apnesêntar a comprovação de quo o rêspeclivo plano ds r€qJpêração foi acolhido judicialmente, na

foma do art. 58. àa Lein.' 11.10'1, de 09 de ÍevereiÍo dê 2005, sob pena de inabilitaÉo, devendo,

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo.

9,8.3. Bahnço patrimgnial, demonstraÉo dê result?do dê êxerclcio, têrmo de abertura e

enceÍÍrrnento e dêrnaÉ deÍnonsbaçóes contábeB dos 2 (dois) últimos BxgÍcíci,s sociaE, bom

como suas notas gxplicaiiv6, já exiliveis e apresentados na foma da lei, que compíw€ín a boa

situaçâo fuianceira da empÍEsa, vedada a sua substitu(áo po. babncet€§ ou bahnço6 prwi§ótios'
podeâdo ser atualizados por lndic€s oficiais quando enc€Írado há mais dê 3 (Es) mêsa§ da data

de apresêntaçáo da proposta;

9.E.3.1. No câ8o dê ,omacimsnto de beas parâ pÍonta eotÍ€ga, nâo 8orá axigilo da licitantê

qualificada como micÍoempr€§a ou empresa de psqueno pgqr 
-1...!P.s€ntaÉo 

de balânço

pafimonial do último exercicio Íinancsiro. (Art 3P do Decrsto no 8.53812015);

9.8.3.2. No caso dE emprêsa constltuída no exerclcio social vbente' admite-se a apresentaÉo

d€ balgnço patÍimonial e domonstraçõês contáb€is referentes ao p€ríodo de existência da

sochdâds:

9.8.33. Ê admissível o bahnço intermediáÍb, sê de@rÍer de lei ou contrato social/estatuto

social,

9.8.3.a. Caso o licitante seja cooperativa, iais documênbs deveráo ser ac!ínpanhados da última

àuditroria contábil-financeira, coníorme dispÕe o ârtigo '112 da tei no 5'7ô4, de 'Í971, ou de uma

&claraÉo, sú 8s penas dâ hi, ds que tal auditoriâ não bisxili,a peb óígáo frsêâlizadoli

9.8.4. A compÍovaçáo da situação financeira da empíasa serâ constatada mediante obtsnçâo dê

i"ãi*" oJlúlú"i'oeral (LG), êoúência Gerdt (SG) e Liquidez conÊnte (Lc), §uperiores a 1 (um)

resuhantes da aplicaçáo das íôrmulâsl

, ^ - Ativo Circulant€ + Roalizávela LonQo P.azo
'" - Passrvo Crrculante + Passivo Não Circulant€

Ativo Totâl
SG= passivo Circutante * passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = Passivo Circ{lante

9.8.5. JUSTIFICAÍIVA DA EXIGÊNCIA DOS INDICES CONTABEIS:

r) Roalizada pggquÉa na lggislação ggpecifica I em Ôrgãos -qus 
proínov€m pÍocsdimentos

tióulo,io". *nstatôr+e a utiiizaçào dos índiires contábeis acima, @nclusivamente' o§ mais

adotados no segmenio de licitaçóss;

bl Portanto. o atendimênto aos indices estab€lecklos no Editai, dêmonstrará uma situação

Éirurifgúoa o" licitante. caso contÍário' o dssatêndimento do§ indices, revelará uma situaçáo

DEFICITAR|A d8 empí€§8, cobcando dn risco a exeoÉo (b coÍlt'ato:

_ rBnismenlê lrtolêc:uar oe

ãã!"ã Ailiffi ffi ;;;;Étd. i.d"ç" prou,a it-pr' Ltenr!. d6- r'sret'çào (Lr) e Li@nçà d6 opoía§âo (lo) Élâl as âo

Jiriliãi"àiiãã" Ãt"i" s";itii m mu.icipio dê ano AIêsrê do PiodaríMA
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el anta o êÍro§io. â exhénciâ do ÉdÉl nada rnah fez que ttôduzk em cÍitéíh6 obiêtYoê o dbposto

;âlrt. ;;l«i, à #"titriçao r"0.r'"r, uma vez quo a conhâtaÉo de êmpresas êm situação

ÊãüiüÀiüijÁ'eã.lnimo qire o ruunicrpio ae ALTó ALEGRE oo PINDARÉ1MA devs cercaÊse

ià ão"sro, o integral cumprimenb do contrato Ademais os indicês escolhidos Íoram

ããã.J-aii&. ", 
."Oidã em que Lstabetecem um "mÍnimo' de segurança na contÍaiação.

9.8,6. Nâ hipótêso do altsraçtu do Capibl Social, 8pós a íealização.do Balanço PatÍinonisl' a

ffi;;i";"ãá api*.nt , «i"r.-ti{o'ãe ateraçáb do caphal Social' dêvidamentê resistrada

nrlunÉ co."t"iàrou Entidads em que o Balanço ioiarquivâdo'

9,8.6. A pessoa iurldica optante do Sistema de Lucro Real e PÍÊsumi'o devêráo apresenüaÍ

iunrâmente 
"om 

o Batanço Patrimonral.â|ã ão t""ú a" 
"ntt"ga 

da escÍituração contábil-d-§'lal

!"üãü'êõHíÀàirI"ãi;;,*;, rH áÉír'+zorzots' anerada peb rN RFB no 15s4/m15' ê

't .42212013 .

9.8.7. O balanÇo deverá ser apÍesentado em coniormidade com g estabelecido na ResoluÉo CFC

'1255/2009 e RosoluÉo CFC 1 41812012'

9.9. qrALFlC^çÂo rÉc lcA.

9.9.1. A ompÍgsâ licitânte deMerá coÍnpÍovat quâlificação técnba para a exêcuÇão dos seNiços

atravé§ do ãtendimento dos itêns que seguemi

a} csrli,ão de Regisüo ou lnscnção da Pessoa Jurídica, expedida. pglo'conse!,ho R€gional de

Ên ênhâriâ e Aoronomh - CREA d; 
"Jt "iãã "Ã-t"tno'ae 

àt"ioaaà compativel com otlieto da

iJrt-dà à. úi.to o. domicllio ou sede do licitÊnte' quando Íoí o caso;

b) Comprovação de aptidáo da contratada (empresa) para desempênho d€ âryid?de/Exêolf:-!^:

.árJâJ "i.L*" 
de com6xioaoe tàdogio e ogef cicnal squÚalonte ou supenor

il'#'"""üi.iã'l-ui,ital completo -ip ' Loi " 
compaiivel em caracteÍsticas' quantÉadês e

pnvos @m o obietc desta rcit"çao lti""á" ãá iuttúáoto"tt e/ou atêstado(s) de capacidâde

tó€Íic8, hmsddo(s) poí possoa r"raü iã o*'t" oourà 9ri. 
privado o at€etedo dêverá ser

imorasso êm papol timbrddo ot "tiiã'I' 
ã""LJo'á ôNp'l"enoereço completo e as§inados

nrr sâu§ sóc1os, oiretores, aoministra"dàã, í."uáooro, gerentes ou servidor re§pon§ávêl' com

ãipà"ã úaúç:" o" seu nome completo e caígoitunção;

cl ComprovaÉo de que possur em sua Equrpe Técnica (para 
-ser 

indicado como rêsponsável

lécnico dos S€rviços), píofissigngl o" irutr-"i'pà'iot -rn g"a'd'ação stn Enqsnharb Amtitental ou

ff#;ã ;#iâia" 
-"t"oual 

áã--tí""áúlria"ü' tócnica .e execuÉo de soíviço de

caracierlsticas semelhantes "t 
;;t" 'iiã;á;nto 

Àmbiental .de Ateno sânitário ou

#iãi,i'ffi'nt"ããü;pr"'io"áã "'oànàu' 
aevidamenre íesistrado no cREA'

c.rl A comorgvaçlo êrigida pgra o pt!fisEional 9odêrá !êÍ fetta com a apÍgsent8çáo do Gópia

;;";ã,í;;-ãüil;rcr'psl á'['iãã"iõ " 
n"rant" como coítn antê' do contsro

3ocill ds llcitanb * ou" "onJü 
;;-;;ã; ;"ttt !óGio' do GontÍato d6 tr'balho'

contÍato cMl dê Pr€rtação o" "j;r*Jllj'ãi"1ii 
a-e iectaraçao-ae. contÍataç'o tutura do

pÍofilsional detentor oo atesaoJapã-eiüao' 'ã'p"nrt"o" 
;e declaração dê anuêncla do

profiltional

E@s T&nksEtosceadG"
iillroã riiiir ps€ oblên.o d' r+i"ç: fl* ;LP' Licêicá dê krstâráféo

H.*iJ.àãã0";i*; s"nnàd m mun.iob d€ Aro 
'{âôr€ 

do P'adaÍêrirÂ

d"-Nar!Ísu-Fffiiffi 6.'te rúbd@l de

{Ll) o LEença r,à Op€rã§ão {LO) ÉlExvas áo

Fágina 1íí
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d) Declaração de Conhecimento Locall Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas

á intormaioes e aas condiçôss lôcâis para o q,{ÍlpÍiÍneÍno da§ otrigaçÕG obieic da licita§áo'

9.10. A existência de ÍestriÉo relativamênte à rêgularidade fiscal ê habalhista náo impede quê a

licitante qualificada como miàroempresa ou empÍesa de pequsno porte ssia declarada vencedora, uma

vez que atenda a todas as demais êxigências do edital.

9.10.1.4 declaraçâo do vencedor aconteceÉ no momenio imedialamente postedor à lase de

habilitação.

9'll.cssoapropostamaisvanhjosaseiaoÍerladaporlicitantequalific,âdacomomicro€'npr€saou
empresa de peqJero poÍte, e uma vez clnstatada a existência de alguma regtiçâo no quê tange-à

êgrláú"4" fi"à * t ábalhista, a mesÍÍlâ sêrá convocadâ para' no píazo de 5 (cinco) dias úteis, após

a 
-declaração do vencedor, clmprovar a regularização. O prazo poderá sêr prorÍogado por igual

período, á crtêrio da adminis[ação pÚblica, quando requerida pelo licitante, mediante apres€nlaçâo

do jusüficativa.

9,í2.A rão-regulaÍizaçâo Íscâl ê trabalhista no prazo pÍevisio no subitêm -ânbÍior aÇâÍêtará a

inabilitaçáo d; licitante, sem prejuízo das sançôes previslas nêstê Edital, sendo Íaqltada a

*nro"áçro Oo" IOit niês remane;ente§, na ordem de dassficaÉo Se, na ordem de classmcação'

seguir-se outra microempre§a, empresa de pequeno porte ou §ocêdade clopelawa clm alguma

ieãriçal na do"rmeniaÉo Íiscal e trabalhisia. será concedido o mesmo prazo para regularüâÉo'

9,í3. Havendo n€cessidade de analisar minuciosamenta o§ documentos exigkJo§, o Aq9nt9 go

óontr"úçáo 
"r"p"nueÉ 

â se§sáo, infoímando no "drat' a nova data e hoÉrio pâia a conünuidade da

mesÍEt.

9.14. SeÍá inabilitado o licitante que náo comprovar sua habilitaÉo, seja por não âpreseníar quaisquer

Oos tfocumentgs exigidos, ou apresantá-los em de§acordo com o estabebck'o 
'le§lê 

Edital'

9.15, Os licitantes aÍrêmatants no ab de apresenbçáo de sêu§ documentG d5 habilitação com

práo eitiprUao pelo pregoeiro, deverâo ap.esentsr as deçlâragões em anexo deste in§trumento

Lnuooioiio, 
"rí 

óo"oiênci; aos aÍtbos no 63, 67, 68 e ô9 da Lêi Fêderal de no 14.13312021'

9.16.Nositen§nãoexclu§Úosamicroempresaseêmpresasdepequenoporte'emhavendo
inabilitac5o. havêrá novâ verificaÇão' p€b sistema, da oventual o€orÍêncla do ompatê ficio' prêvisto'"Ã-ffii 

+AlláOá r-ô n. tZghO, seguindo-se a dbciplina antes estabebcida para âceitaçáo da

proposta subsequente.

g-r7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fÍxadas no Edital' o licüante será

declarado vencedor.

9..18. OUÍROS D,OCUMENTOS.

9.í8.1. Declaraçôês em conÍoÍmidade com oa ANEXOS deste edital;

ffipecErizados d€. Nâtuc7a PÉdomiíardern

àãã"r.":" aÀitiiü, 0ã6 obÉ.çào o. rtánc,. e'e* íLõr. L6.ca de rGtá'açáo rLrr 6 Lcmça dê oDsação

ÀÃp."eno-.no oe À*,o s"n É tu mulEro;o d€ Aho alêsG dÓ Pildâé/MA
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í0. DO EIICÀTI HAIENTO DA PROPO§TA VÊNCEDORA.

í0.í.À proposta final do licitantê declarado vencedor deverá ser ôncaminhada no pÍazo a sor
eíírulado pslo agBnb d€ Contrataçáo no sbtsma eletrÕnÊo 6 deverá:

lO.í.í.Se. redigida em lÍngua portugu6a, dbibda, sm uma via, ssm eÍneítdas, raauras,

entrslinhas ou ressâlvas, dsvsndo a última tolha ser assinada € as dêmais rubri:adas pelo licitante

ou sêu representante legal;

í0.í.2. Aprgsenlar projeto exscutivo, dovidamente ajustado ao lance vencedor, êm conformidadê

com o an€xo do Termo dê RoÍerência deste Editâli

í O.l.3.Apressntar as exigências do item 6.2.1, devidamente aiustada ao lance vêncêdor, em

coníormidadê com o modelo anoxo a e§te Edital

l0.l.4.Contsr a indicaÉo do banco, nÚmero da conta e agência do licitante vsnc€dor, para fins de

pagamento.

í0.2. A poposta fmal deveÉ se. documentada nos auto§ e será l€vsda €m consideração no deco'rer

da ôxec!Éo do conFato e aplicaÉo ds sventual sanção à Cqnlralada' s€ íoÍ o caso

í0.3, Og preços deveráo se. exPressos em moeda corente flacional, o valor unilário em algarÉmos e

o valor globâl em algarismos ê por síenso.

í 0.3.í. Ocotrendo divergência entro os prBços unitários e o preço global, prwalecêrão os primeiros;

no caso dê diveÍgênaia eflk6 6 valores numéricos e os valoígs expÍessos por extenso,

prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser Írme e precisa, limitada, rigorosamente' ao objeto deste Edital' ssm conter

âltomatiysg dô preço ou d€ qushu€r outrs condiÉo que induza o iulgam€nto a mâis ds um rasultado'

sob pêna de dêsclassificsÉo.

10.5. A proposta deverá obedgcer ao§ termos d€te Edital e seus Anexos' não sêndo considerada

aqúta due'nao cortesponda às €specificações ali conlida§ ou que êstabebçã vincllo à p'oposta de

outÍo licitante.

í0,8. O píoieto executivo contendo a descrição do otdeto, o valor e os documentos @mplementares

€tarão disponíveis na intemet, após a homologaÉo

ír. oo3 RECURSoS.

í1.í. Decbrâdo o ven@dor e deconida a fase de regularüaÉo fiscal e habalhista da licitantê

quslificeda como mictoãnpíesa ou êmprqsâ do pêqueno poíia, se íoÍ o caso, d€v6é o licilant€

úteressado maníestar, imediatiam€nto, a sua intenção de recoÍrer, em campo póprio do sistema'

1'1.2. O reconeÍte bÉ, a paÍtir de enülo, o prdzo 3 (irês) dias utêb parâ apreseÍtâr as razõgs' pêlo

sistems elgbôniço, ícando os demais licitant€s, de6de logo, intimados para, querendo, apl9s6ntarBm

""nt 
àài0"" ra*b., peb srstema êl€trônico, €{n oütos 3 (Es) d'las úteis' que coíneçârão a cofltar

. 
N+:o'za P':91ry:96Í:

õ;;;;ú-,iúl;á,ú p-" .ore.,ça" os LÉ'rr PÉ; í'9. tia.ç. a kÉdâç.o (u) s Lióíça de orsEção (Lo) 
'Ülri''! 

âo

êmpÉndinâitto dâ ânáô sár'iiÀi6 rc mualpó (b Ato ajêgÍê do Púód!r'M^.
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.to têÍmino do prazo do 
'ecorrentel'"se"nããi'iã"ã-"""g;'uo" 

vrsta imediáta dos elementos

indisp€rEáveb à deíesa de seus interesÊês

í í.3. O arolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento'

11.4. Os autos do processo permanocerão com vista fÍanqueada aos intêÍessados' no endereço

conslante nesie Edital.

,! 2. OÀ REABERTURA DA SESSÃO PÚÉLICA'

1 2,'1 . A sessáo pública poderá seÍ reabêrta:

12.1.í. Nas hipóte§es de provimento de recürso que levs à anulaçào- de'atos anteriores à realizaÉo

da sossão pública p"""o"nr" o' #"qti"Jeia'Jiiaoa a p"optiá sessào públicá siluaçâo âm q're

;:rãü;tffi;'"t"s anulados e os que dele dependam'

í2.,l.2.QuandohouvererÍonaacehaçãodopreçooelhoÍclassificado.,ouquandoolicitante;;;6;;;;il", "ào 
u""in"', o 

"o"'l'iàÜ d*S fl ",It Hü* ::' t3"lP # ÊX"#:Tf"Tl::
â feqularizaÇão fiscal e trabalhEra'. n*. '-"'-::,^::;:;- i.*i.i.,à" ao enccnaÍnênto da etapa

f,iJffi"lJãá" áitt'dos os proceJirnentos imêdiatament€ posiorpíes ao

de lances

í2.2. Íodos os licitantes remanescentes deverão §er convocado§ para acompanhar a sêssao

rêabêÍta.

í2.2.1.4 convocáção se daÍá poí meio do sisteíra ebtÍônico ('chaf)' oÚ e-mâil' ou de acoÍdo com

a fasê do procedimento licitatÓrio'

t2-2.2.A convocação tefla por e-mait dar-se-á de a@rdo com os d-ados@ntdos no CADASTRO

Do PoRTAL, sendo re"oon"'o*o"ãà ãã'["nàie-màter seus dados cadastÍâis atualizados

13- DA ADJUDICAçÂo É HOiloLoGAÇÃo'

r3.1, Jurgados os rêcursos, constatada a regularidade dos atos pÍaticados, a Autoridadê supeÍior

adiudicaÍá € homologaÉ a lrclrirçao

í4. OO TERiiO DE CONTRATO OU INSTRUMETITO ÉOUIVALENÍE

t!-r. Aoós a homologação da licitação' em sendo realizada a contrataçáo' sêrá fiÍmado TeÍmo de

àint riã * à.i'oo i"Éhumento equival€nte'
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14.1. O adjudicâtário teÉ o prazo a ser esupulado pela autoridade.comp€tente em dias úteis contados

a ôÂ.tk de drtâ dê sua coNlvocaÇào, paã assioar o ToÍmo do contrato os a€eitar insbum€nto

ã"liJ,",riã, ãír.ã"ã-"""" ir.rãdã" Érp""t olc"rta coflrrâro,rÀutorização). sob pena dê decair do

dlreito à conlrataçáo, sem prejulzo das sançÔes pÍevistias n€ste Eoltal

í4.2.1. Altemativamênê à convocaÉo pa'a comparecor pêrante o órgáo ou êntidade para a

assinatu.a do Termo de contrato oriaceite do insirumento Gquivalente' a AdministraÉo podorá

âncaminhá-lo para as",nar,* * 
"Àit" 

O" lO;udicatári8' mêdiant6 corgspoÍrdânch poslâl com

;ü ô;;úil"b iÀÀ) ou meio etetronico, para que seia assinâdo.ou a@ito no prazo a seí

ãitiprr"oo p"r" ,rtotidade'@mpeiente em dias úteis, a coniar dâ data de §êu recebimento'

14.22. O 9Êzo previsto no subitem anterbr podêrá ser píonogado' por igual p€Ílodo' por

solbitaçáo iustificáda do adjüdhatário e aceita pela AdministÍaÉo

14.3. O Ac6its da Nota de Empenho ou do instrumênb êquivalentê' €mitida à empresa adiudicada'

implica no recooh€cim€nto do que:

14.3.1. Referida NoE está substtuindo o contrato' aplicândo-se à relaÉo de negócios ali

estabslecils as dispo§ições da Lei no 14 13312021;

14.3.2. A cofit'atada se vinqlla à §ua pÍoposta I às prÊvisóos contidas nq êdital I ssus angxos;

í4.3.3.4coÍltatadarêconhecequêashipótesesderesci§áoSáo-aquelasprevistasnoartigo
137 da Lei no 14.133/202r e recintrecã ói oi'eitos da Administ'aÉo previstos nos artigo§ 138

€ 139 da mosma Lei.

t4,4. o prâzo dê vilôncia da contrata€o é o êstabêlocido no TeÍmo de Referê cia anexo I' dssto

Edital.

í4.5. Prsvbmente à confataçáo a Mministração rgalizaÉ consutas para identificar po§slvel

suspsnsáo tomporáÍia d€ p"rti"'p"çao t' ii"úfo no âmoito do órgão ou.enüdade' proibi{ião de

ãn[ãuià, o poO"t pUOrco, uem csno ocoÍÍências impeditivas indiíet]as' obsôÍvado o dÉpo€to no

il'àõ-j;i;;rlJçã;ii"*ãúã".03|/2óiã, "-i;terÍnos 
do art. 6". ul. da Lein. 'r0.52212002. consulta

pÍávia ao CADIN.

14.6. Na a§sinatura do contãto' será exigida a comprovaÉo qas 31d@es 
de habilitaÉo

;;b;"d;;J; áút, 
"s 

quaa o"'ãrao iãr"mantioas pe'r ttúnte duranie a viiência do contÍato'

14.6.í. Na hipótess de iÍÍegulari'ade' o conFatado d€ve'á regülarizar a §uã siEaçáo perânte o

cadasüp no prazo de ata os tcin;iiias r;rteis' soo pena ae apticação das p€nalk'ade§ previ§ta§

no 6dital e anexos.

í4.7. Na hipóle§e dê o vencedor da licitação nâo comprovar as condiçoês de-hãbilitação con§ignadas

no edilal ou a€ ttlcugar a assinar o co#to ou a ata de rggisto ds prEço§ a Administraçáo' sôm

lãiirã',É-rú-ti*ç* oas sançoes a"-" ãã"c *Ài""ço* -legas 
caütueÉ a essê licitânto poderá

convoc€Í outÍo licitante, ,""p"*o. , oãÀ àã'"rt""m""iao' p'á' 
"pó6 

a compÍova§ão dos requisitos

oara hatilitacâo, analisaoa a p.posa ãã'àniuãião-tti"niti" -mplemênlares e' Íeita a negociação'

assinar o conbato ou a ata de regi§tro de preço6'

J"

F];trffir"*'ffiÃTffi"T"ürciüãã.ã"iãr*i;tLlt " ii-ç' a' c,,6ísç& (Lo) ísrariv.s áo

HÀãi-oijo-Jà;;; s";r','ú m írrnerpb'dê arro ÁJêer€ oo Dndró/MÀ

nu8. 1í. -,
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15. bO REÀ'USTÂI'EÍ{TO EÍ[ SENTIDO GERAL.

15.í. Âs regras acorcâ do reajusiamento em sentido gêral do valor conkatual estâo
Çontrsio, aoexo a st9 Edital.

estabelecidãs no

,6. DO NÊCEBITIÊIITO DO OBJETO E DA FISCÂLtrAçÃO.

í6,í. Os cíitérios de recebimento e aceitaçáo do obieto e de fiscalização estâo previstos no contrato,
anexo a està Edit l-

17. DaS OBRTGAçÕES DA COI{ÍR^TAI{ÍÉ E DA COIITR TADA

í7.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no @ntrato, anexo a e§te
Editâ1.

í8. DO PAGÂMENTO.

í 8.í , As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no contralo, anexo a este Edital-

rg. oAs tÀraç688 ÀDifiit§TnÀflv s.

t9.Í. Comete infraçâo administrativa, nos termos da Lei no 14.13312021, o licitâniêlad.iudicatário quel

19.í,1. Der causâ à inexecução parçial ou totãl do conhato;

19.1.2.Dêixar de êntregar os documentos exigidos no cêrtame;

í9.í.3.Não mantiver a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente

iustificado;

íg.íí.Náo assinar o termo de contratg ou aceitar/rctira. o instrirmento gquivabot€, quardo
convocado dêntro do prazo de validade da propostiai

í9.1.5.Ensejar o Íeiadamento da execuçâo ou entÍega do objêto da licitação sem motivo
justmcado;

19,1.6, ApresÊntar declaração ou doqrmsntaÉo Íalsa;

19,í.7. Fraudar a licitação ou praticaÍ ato fraudulentg na execuÉo do contrato;

19.1.8- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer rtatureza;

19,1.9. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objeüvos da licitaçâo;

í9.1.í0. Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no '12.846/2013.

Editâr- Co-Íência n. OTrr@a Aê Naturczá àtd6imntdôrtô lntsl*tual d§

cois,,tto*r enrrre*ar ptra .bt í§ão dê Liénça Púviá irP), 9í.,ç".-.9. ItCd.çã" G0 € Lioã'ç. de opê.€Éó {Lo) ícaliús ao

emF.crdireÍ{o <t€ A!ó;D S.niÉô m mu.a:ÍPk ((t Alo ÁLgrc do Findáíar'MA
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19.2. O licitante/adiudicatário que cometer qualquer das inÍragões discriminadas nos subitens

sniEíioÍss ficarâ suieito, sem p.Eiulzo da responsabilidade civil e cÍiminal, à§ seguint€s sanções:

a) Advêrtência por escrito;

b) Mu[a;

c) lmpedimênto de licitar e clntratâr:

d) Dechraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

í9.3. A penalidade de multa pode sêr aplicada cumulativamente com as demais sançÕes'

í9.i1. Do ato que aplicar a penalidade cabeÉ recurso, no prazo de 15 (quinze) dias Út6is, a contaÍ da

ciâÍ|cia da intimaçáo, podendo a autorirade que tiver proÍêriro o gio Í€coírsiloraÍ Eua dociBão ou, no

prazo ds 05 (cinó) dias encaminhá-lo dêvidamente infoímado para a aprêciaÉo e dscisão supêrior,

no prazo de 20 (vinte) dias úteis.

í9.5. Serão publicadas na lmprensa Oncial do Municipio conrorm€ caso, as sanções administrativas
prwistas no iÍEM 2'1.2, c, d, deste êditat. ihclusÚe a reabilitaÉo perante a MministEção PÚblica'

19.6. DA FRAUOE E OÀ CORRUPçÁO - Os licitantes e o contÍatado devern obseNar e fazeí

observar, poÍ seus Íomecedores e subcontÍatrados, se admitida à subcontEtação, o mais afto padrâo

de ética durânte todo o proces§o de l,citôção, de contralaçào e de exgcllção do objslo cont?tual

í9.6.í. PARA OS PROPóS]TOS DÊSTA CLÁUSULA, DEFINEiI-SE AS SEGUIXTES PúTEAS:

a) PúTICA CORRUPTA: OÍerecer, dar, recetler ou solicÍtiar, diÍeta ou indirehmente, quahueÍ

v;ntag€ín com o oàietivo de infruenÇiar a aÉo dê s€rvidor pÚblico no processo de licitaÉo ou na

execução do corftato;

b) PRÁTICA FRAUDULENTA: A íalsilicação ou omissão do§ íatos, com o objêtivo de inÍluenciâÍ o

píoô€ú6o dô licitaçáo ou de oxêcuÉo do contrato;

c) PRÁÍ|CA CO CERTADA: Esquemalizar ou estabelecer um acordo êntrs dds ou mais

lióiantes, cpm ou sem o @nhêcimento de representantes ou prepostos do órgão licitador' visando

estabelgcer preços em niveis artiÍiciais ê não-competitivos;

d) PRÁTICA COERCITNA: Câusar dano§ ou ameaçar causâr dano, dirêia ou indiretamênto às

pá"*"" o, sua propriedade, visando influsnciar sua parlicipação em um p'oc€s§o licitatório ou

âfetar a exêcuçáo do contrato.

ê) PRÁTICA OBSTRUTIVA: DestÍuiÍ, fal§ificar, alterar ou ocultar provas em inspoÉes ou fazer

OâcfaraçOes falsas aos representantes do organismo financ€iro. multilatoral, com o obietivo de

[niãOfr'Àát"rUf rt"rà a aiuraçao de ategaçôe; d€ prátics prevista acimal atos cuja intênção seiá

imftdir matenalmente o exeúício do d-iÍêito de o orgãnismo financeiro multilaterâl promover

inspeção.

E !ünsnte Hebclrãl de

õff":,,n"à'Ã;;ã ;;;ú;§dd" L";"ç' p'e; íLpt Lr"'nçg. 
-d'- 

rn"i"ra(âo (tr) e LEnça d6 o'a.ação (Lo) reratw§ ao

Página 21154

ãÃp.*,'Ai."ao o" er"i- S.nitáÍió m municipb dê Aho Atágre do Pindáré/M '



PREFEITURA IÀ,II{ICIPAL OE;LTO ALEGRE DO PINOARÉ ' UA

Av, João Xxlll, S/N ' CentÍo

"TtÊ1ff âãffiêÍl"'"'**'o'20. OA MUG ÂçÂO AO EDÍTAL E O

20.t. Até 03 (tÍês) dias útêis antes da data designada para a abeflura-da sôssào pública' qualquêr

'r§;H;i ilG;,."É eot't 
"ro' "p"*nt'aÍ 

p€dido de esctarecimento

2o.2. A I PUGNAçÃO e'ou PEDIDO DE ESCL^RECffiNTO Plf*o
ã"1ãttt,fiüeiii;;;; ro-iú er-eríor'rrca no sbtorna //www licitaâaD com br/

rer feitos

20.3.A rBsposta à impugnaçào ou ao psdido de êsclarêcimento. será div-uhada no sistema do

PoRTAL no prazg ds ,te a tto"l oo" tilÊ'"ri-*"iuã ãuriimo oia utr anorior à data ds 8boÍtura do

c€rtame.

20.4. Acolhila a impugnaÉo, sorá dsÍinida e publicada nova data parà a rsalização do ceítame'

20.5. As lmpugnaçÕes e pedidos de e§clar€cimentos não suspendem-os- prazos previstos no ceÍtame

:;i;;;üã:;;';"daíêm ao art 55 parásrafo '1o' da L€i no l4 'Í 33202 í '

m.É.1.Àconcss§áodêeí6itosuspôn3ÚoàimpugÍls@é.1{d1'"@lgdweÍáseÍ
ffiüA ü 

^s;"" 
ã" contt"açao no" 

"utc 
do procEsso de rrcüçáo'

20.6, As respo§tas aos pedido§ de €sclareçimsnios s€rão divulgadas pelo sistema I vinGjlarão os

paÍticipantss e a adminlsbaçào'

2O.?. As Íl6Do§ta§ às imrugnãçÕ€g e aos oscbÍ€cimenbs Soiic anog' boín 
-cüÍo 

oufos avisc's de

o.dem qerat, seÉo cadastradas no "r,'"x,,iffi.iüãõ+óú, 
sendo d€ responsabilidade dos

licitantos, seu açompanhámonto'

m.8. A petição de inpugnsçâo apÍas€ntada por 6mpÍ63a dovo ssr.lT:d:1oiJ ;tffi;i,trir.
il;;;-;; a adminÉtraçao da socbdad€ empíesária ou pT"ue9l

"onõnns 
o caso, d€ ostatrto cu con-tãit *ás poserirres alteÍaçÕ; se how€r' do ato de

deshnacâo do admin§hador, o" ot pi#-'ããà 
-puJú'ou parturtar (initrumênto de mandato com

podã€s Para imPugnsr o Edital)'

2r. o 3 olsPo$çôES OERÁIS'

21.t. Da sessão puHlca da Conconência divulgarée-á Ata no sistêma eletóni@'

2í.2.Náohavêfldo€xpgdienteouoclrÍendoquahuerfatosupêNenientgqueimpeçaarealizaçãodo
..dámê na dab marcads, " *""io i"ã ãJtã$csmenie t-ànsÍêrids- pâra o pnmeiro die útil

subseeuento, no mêsmo noa'io 
"n'át"Ããntã-àtáuá""io" 

desds quê não haia comunicação em

condrio, peb Agente de ContÍataçáo'

2t.3. Todas as ÍBÍer6ncias de tempo no Edilal' no aviso ê durante a sossáo pÚblica obsGÍvaÉo o

horário de Brasilia - DF '

2í.4. No julgamento das propostas e da habilitação o Agentê dê Con@çãn mderá sanar erÍos ou

fathas euo nào ansrem a suosunca oã! pãüãã]o* oio.unrn*." 
"uâlaridade 

iurídica mêdiante

desDacho tundâmêntaoo tg"-oo-ã; ã;';Jt"t'-r"tr " 
todos alnbuindelhes vallladê e êficáce

para 6ns dê habilitação € classihcaçâo' 
pásrâ?2t5
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2í,5. A homdogEção dO rêsultâdo d€sts licitaÉo não implicará diÍsito à coÍltfstaçáo

21.6. Âs noÍmas disciplinadoras da licitaÉo s€Íâo sompre inlêrPrBtadas êm -íavor 
da amdiaÉo da

ãÀprt 
"nt 

á oiint r.Lados, desde que irao comproíÍletam o interess€ da Administraçáo' o princípio

da isonomia, a finalldade e a ssgurança da contratiação.

2í.7. O§ licitantes assumem todos os custos de proparaÉo e apresentâÉo de suas propostas e a

ÃÀ;#çã" nú 
"ea, "m 

nenhum caso' ,esúrnawl pot ass€a qsb, hdopotd€nirínonte da

clnduÉo ou do Íesultâdo do pIocss6o liciiatótio.

21.8. Na contagem do§ prazos êstabelgcidos neste Editâl e seus Anexoo, excluir-seá o dia do inlcio e

i""r"lr-"é a o ão ,"n"ir"rto. só se iniciam e ven@m os pÍltzos em dias de expedi€nte na

Admin istraçáo.

2í.9. O desatendimgnto de exigências furmais náo essenciais nào impoürá o aÍastamsnto do

ri"iiánú, àãú" qr" 
".ia 

possiveio aproveitamento do aio, obaeÍvados os pÍinclpios da isonomia e do

interesse público.

2!.í0. O liçitante é o responúvel pela fidelidadô e legitimidade das informaçôes pr€stadas e dos

doqrmoíltos apÍssentadc €ín qlslguer Íasê da licilaçáo'

2í.10,1.4 Íabidade de quahueÍ doqJmento apresêntado ou a inveÍdâd€ das informaçÕês nele

ã*úã" ilnpr-É, imeaiata aesctassitcaÉo do propononte quô o woÍ apr€§sntado' oü' caso

tenta úo à venceaor' a rescisão do cútrato ou do doqJmento equivalente' sem pÍ€juizo das

demais sanÉ€§ cabiveis.

2í.í í. Em csÊo de divsÍgência ontÍ€ di§positso€ desie Editâl e de seus anexo3 ou doÍmis poç48 que

compõsm o pÍocssso, prêvalecsrâ as dêste Edital.

2í.12. As ceÍtidÕês que não possuem data de validade em seu corpo' não podeÍão ter data superior

a 30 (lÍinta)dias de emissão.

2l.l3.AsêcBtart8ÍssponsávêlatravóádesuaaubÍkladêcompsbntspoffiÉvogâÍ.oste
õ;;""r,ú*tr por razõss de interêsse pÚblico d9c9tr€Te qe.Íato supeweniente que constitua óbicê

áániásto áinãnorarel, ou ânulálo ior ilegaliJâde, de oficb ou por pÍovocaçáo de terceiros' salvo

;;;;; "á".i 
a ãonrario.çao do ato o; do píocedímento viciado' desde que ob§eÍvados os

princlpios dâ ampla deÍesa e contraditório

ã,13,1. A ãnulaçáo da ConcoíÍôncia induz à do contrato'

2..í3,2. À anulaçào da licibação poÍ motivo de ilêgali'adê não gera obÍEaÉo de ind€nizaÍ

2í.í4. É Íacuttado à Autcrilads Sup€rior' em qualquer fasê deste CorrcorÉncia' promover diligêncja

allii"ãoã ã o"úr""er ou completrr ã inst,çao do procssso' vêdad€ a. inclusão posteÍior de

;i;;çã. ou d6 documentos que deveriam ier sido apresentados para fins de classmcaÇâo e

habíitação.

2,t .í 5. O Editrat e§tá disponibitizado, na iniegra, no endereç! eletónico: .4-+44!j9li9E!!P!98-I!L. 
6 por

msio ao púóÉ e gita lnetitucional do muoicób. b€m coíno poderâo 6eí lk'os dou obffios no ênd€ÍÊço

Pagha 2?54

:H;.fffiffi H"ffiÀ?'iffi?ã'iGr. ;ã; -ãlá*çro 
rr-u " 

L'c..rF d' oeiÉ (Lo) ,"tdiÉ3 ao

Jii,Ji.ài.iã,- õ;À* s"nhá; É nunrcrero d' 
^no 

AI'EE <'o Êr'<t!'!'MA'

Pf,oc r çC)
rc -\í31-RU& lr /
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que está no papeltimbrado deste oocumeiiJ,'"* ãá" «ài"' no horário das o8hÓ0min à§ 14h00min'

H'rã*;"J;Ç"ç";-p*od. "' 
q* À'"'to" do pÍo{es§o ôdí'inislratiYo pennanacorâo coíl

acesso e vista íranqueada aos interessados'

21,í6. lntegram este Edital, para todos os fins ê êfeitos' os seguinte§ anexos:

aNEXO I - Termo Dc RefeÉncia:
l"fnAlce ao lnero t - Eetudo Técíico PlBliminac

litpxo tt - Modeto de Proposta de Preços:

ANEXO lll - Modêlo de DeclaÍação Coniuntra;

ANEXO V - Mifluta do Contrâto;

19 d€ novembro de 2025.

Jose F
Preteito do MunicíPio de Aho Íe do PlndarérlúlÂ

Êágim 24154
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ÀNEXO I- TERMO OE

í. DO OaJETO.

1.1. O presênts TerÍno de Reieíência visa a contratação de s€rvhos Técnicos Espechlizados de

Natureza PÍ€domlnsnl€mente lntêloclual dô Consultoria Ambiontal para obtônção dB Lic€nça Právia

(LP), Lic€nçá de lnstâlaÉo (Ll) ê Licença de Operação (LO) rêlativa§ ao emprsendimento de Aterro

Sanitário no municlpio de Alto Alegre do Pindaré/MA.

2. JUSTFEATIVÀ

2.1. A cont'ataÉo é sssencial€ declrÍg da urgêncb na imptantaÉo do Ateflo ]nitáÍio, exigindo-se a

-rnpgG t"grÉúçâo ambbnlaliunto aos óÍgãos compêtentês (SEtt'tÀMA e IPHAN, s6 aplÍ:ável) A

àrsén"ia oai ticençás impede o inicio legaldaôbra e da operaÉo do ateÍo, comprometendo a gestão

de r€slduos sólidos a a con ormidadê legal do municipio

2.2. O iíerE33ê público ó viabilizâr uma intÍa€stnÍura públi:s e§sêncbl em coníormidade com a

lêgishção, garantindo a pÍotêÉo do meio ambbntê e a efciência na gestilo Públice'

2.3. Â escolha da solução de clntratação de teÍceiÍos é justfcâda no Estudo Técnico Prêliminar (EÍP)

;ne;, ú" a Admhiskação Públiú municipal não Possui corpo têcnbo .com a €xpedi§€ e o

âDarêlhamento n€cessários para a êlaboração dos complexos estudos ambientais e o

ããããpriii"àãt" Jilgãnt" ao li".n"i"."nto. Á consultorb Ambiental se moars uma medida

êstratégicâ inexoÉvêl para a MministraÉo.

3. ESPECIFICAçÔES E ESTIÍf,AT|VA DE CUSTOS.

o conirãtâdo devsrá ox€cutâr o ch:lo complolo de licenciamsnto, abrárEefldo a €{ebo€çâo das pôças

Écnicâs. o Drob@lo, o acompanhamenio procqssual e o at€ndiínento a lodas as êxEências dos

ãrãáã ri*ti"irà"É" (SEMA/üA e IPHANi cüfo.me detalhado no ETP na PÍoposta Tácnica e

especificaçÕes abaixo:

ITEM
-- 

Beêcificação.Tas€ í Licênciamênto e P6çâ3
rácnicât ativü.Q.lE!!3!9!!li! l[E!9q!q),-

Quant. valorTotâl

01

ffinósüco de Avâliação
,re[;rnaí. Rclat&to Arrüiêntsl Sríplrficado (RAS), Mâpas ToíÍálicÚ6,

!t rroosssos s€crrnoáno§ @írD a Frc'ha de Caractori'ação de
qlividáde (FCulPhAN). Acompanhamento do pÍocesso e

atândimento a êxiqênoâs técnic€sjunto ê SEML/MA

Und.

R$
29.938,3:|

RI
60.0s3,3302

03

lcênca de tnstalaçao (Ll) = EàboÍaçâo do Plano dê Coolrolê

rnbrónd {PCA). úvenládo Floíeslá|. Rêlálótio Flo'êsl'el. Mapas

êmáücos, rndulndo Fârscor Tácflico {IPHAN) € AutoíizaÉo de

uoressáo Veqetral ê Limpeza da fu9â
ice-nd déõÉãéãFLO) = EtàboraÉo do Relabrio de Dêsenpenho
.mbrántâl íRbA).'Pla.]o dê Enc€ramonto s Recuo€raÇâo dê AÍeâ

teoradada, Mapas TêíÉücos, e Anuéncia Frnâl (IPHAN)'

,dmpanhemento ê participâçâo êm íêuíiôoJauúânoãl pa'Ê

Und.

und.

R$
23.843p:'

R$

#;ã;fr;,i;;;iJ"-4,"úd; m!.úpio d€ ano Alà'i@ do Pindtíraa
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4. RÉGIHE, ODALIDADÉ E CRIÍÉRIO DE SELEÇÂO

O processo dê contratação e regido pela L€i nô 14.133/m21 (Lei de Licitaçôes e Contratos
Adminí§rativos). A escolha da modalidade, do regimê e do critério dê seleÉo foi tundam€ntada no
Estudo Técnico PÍeliminar (ETP) e visa a seleÉo da proposta mais vantajosa para a Administ€ção
Púbfisa.

4.1, Classmcação do Objeto c Rêgime d€ Execução,

Classificação: O objeto da clntratação é a Contrataçâo de Serviços Técnicos Especializados de
Naturêza Predominantemente lntelectual de Consultoria Ambíental, essenciais paÍd a obtençâo das
Licenças PÉvia, de lnstalaçào e de OpeÍaçáo do Atero Sanitário.

. Tais seNiços ênquadram-se na definiçáo de bens e serviços especiais (Art. 6", XIV), devido à sua
complexidade e alta heterogeneidâde, náo podendo ser descítos por especÍíicaçôes usuais de
mercado.

. EspêôirrêEmerê, o ôbjêto sê álinhá âo§ sêÍviçôs écnicos êspêôiálizâdos de nâturêzâ
predominantemente intelectual (Aít. 6', )oy'lll), abrangendo estudos técnicos, planejamentos, projetos
básico§ (RAS, PCÀ, RDA), e assessorias e consultorias técnicas (AIt. 6', )0/llt, allneâs 'a' e 'c').

Regime de Execução: O regime adotâdo é de Prestaçâo ds Serviços por Escopo (Art. 60, )O/ll), o qual
impóe ao contratado o dever de realizâr a prestâçáo dê um servço especlfigo (o ciclo compbto de
licenciamento) ern um perldo predeteminâdo, vinculado à conclusão do escopo predefinido
(obtênção das licenças LP, Lle LO).

4.2. irodalidade dê Licltação.

A modalidadê de liÍtaçáo dotáda é á ConcoÍrência (Art. ôÔ, XXXVlll).

' FundamêntaÉo da Conconência: A Concorrência é a modaliCade cabível pa.a a çontrataçâo de
bens e seÍviços espechis.

. Vedaçá,o do Pregáo: A modalidade Pregão é exp.essamente vedada para a contrataçáo de seliços
técnicos espechlizados ds natur€za predominantemente intêlectual (Art 29, Paá$afo único), o que
confÍrfla a âdequ8ção da ConcorÍência. A Adminbhação optot, pols licitâÉo por Bnlend€r que a
compeüção é plenamente viável e mais vantaiosa que a inexigibililade.

4.3- cÍitéÍio de Julgamênto (SelêÉo),

O critério dê julgamento a ser util2ado é o de Menor Preço (Art. 33, t), conforme alínêa ,a" do inciso
XXXVlll do Art. ôo.

. JusüficatÍva parâ o Menor Preço em Serviço lnielectual: Emborâ a Leinô 14.1$f2021 e§labebça que

o critério Técnica e Preçt deYe ser prebrencialmente €{nprcgado para s€rviços técnicos
êspecializados de natureza predominantemente intelectual (Art. 36, §1o, l), o julgamento por M€lhor

Édt1"i:iõô'rcoit.rcta rf 07mr5 - Corúataçâo ds§;úôs ré.ni@€ Esp€cializados de NatuÍB?á PÍEdmiMnlsrín.!. t lel6cluãl de
cs3úrloíá AírbisÍísr p6B obisÍ,çáo dê ricar§á Bévia iLP). ricsÍl§€ dô lldãrâ@ (lD e L,er§á dê op€ra4âo (lO) Bràtivâs Eo

êmprêêndimeÍÉo dê Alsíô sânilârio Íxl municlpio dê AIio Alê9rê d. Pi.darélMA.

11
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PREFETTUIA nJXlcPAL D€ ALÍO AI.EORE I'O PIXOANÉ . A
Av. João )«lll, SN - CênlÍo
CNPJ: 0t.6{2'832/000í {í

Técnica ou Técnica e Preço (çom proporÉo de 7OoÀ para a tócnica) é obrigatório (Art. 37' § 2o)

apsn8s guaÍrdo o vahí sstimâdo d8 cofitrâtaÉo ícr superiJí a RS 324.122,46.

. O vabr iotal egümado desta contrataÉo é de R$ '1 13.804,9S, sendo este vator inferior ao limite que

imporlã a obrigabriêdads do iulgamento por Técltica e Preço. Desta íoÍma, é legalmênte pgrmilida a

adoÉo do crittrb de Menor Preço, otimizando o investimonto estimado e fortalecondo a segurança
jurldica da AdministÍaÉo.

5. DO VALOR ESTIIJ|ADO

5.1. O valor total estimado para o objeto §olicitado será orçado pelo s€'tor competente' e será

estabgleciCo em funÉo dos preços mádios praticados no merc.ldo, mediante cota@ de prêços

realizadas junto às empresas do Émo peítinente ao obiêto da solicitaçáo, a qual estará disponivel

parB consults do8 inlorêssados juntamenb com o €dital de licibção.

5.2. Os preços apresnlados serão consklêrado§ compbtros e d€veráo abrangsr iodas as despesas

relativas a'preshção dos serviços, tais @mol tributos, deslocêmentos e quaisquer despesas

acEssôrias elou necessárias ao regular cumpímento do objeto, não sspeciÍicadas neste Termo

6. ADEAUA§ÁO ORÇA ENTÁRIA

6.'1. As despesas decorrentss da pr9sente contratação coÍreÉo à conta de recu'sos esp€cíÍico§

consignados no Orçamento Geral do MunicÍpio, e a referida dotaÉo sêrá inÍormada em momento

pGsterior e pelo Setor Contábil.

7- OO ALTNHAMEI{ÍO COtl O PLANEJAmENTO DA ORGANIZAçÃO

7.1. A Prefeiturà Municipal de Afto Alegre do Pindaré optcu pêla náo elaboraçâo do Plano Anual de

Conlrataçôes, por essa razão a preseãte demanda não possui alinhamentro com o píanejamênto da

organizaÉo.

s. col{DlçÕEs OE PAGAiiENÍO E CRONOGRA A DE DESEEOLSO.

8.1. CritÉ.io dê Pagamento: O pagamento dos serviços oconerá por fases do licenciâmento de

forma pârselada.

8.2. CondkÕ..:
. úx icfiuena por cento) no início da íase de lb€flciamento coÍreêpoíldente (LP' Ll or Lo);
. so'Á iclntiuenta ior cento) quando da entrega da lic€nça referente àquela fase'

8.3. O pagamênto §erá efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data da entrega e do

receOinienio definitivo do produto Íeferente à Íase, mediante a aprêsentação da compelente Nota

Fiscalou Fatura.

8.4. O rec€bim6nto provisório ou definitÚo não excluirá a respoÍlsabilidade civil e éüco-profissional

pela perfeita execução do contrato
PAgtM 27154

eo mde@rnê inl.bcluai de

õãi*rr"ã irriáiiã pà; 
"b!".,çá" 

a. r-roi,ç. p's." ilp). LrcoÍrÉ. 
-d€- 

rn6táráç5o (tl) . Lença .,s opdàção (Lo) 
'el*it/ts 

ao

àiri"à"iiàâin o" À.iro s"nitáíid no múnbipio dê ano Arosro do Pindsú/MA
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9. PRÂZO DE EXECUçÀO E V|GÊNCIA CONÍRÂTUAL

9.1. O prazo de vigência será dg 12 (doze) mêses, mas vinculado à coílclusáo do escopo prêdsfinklo

(obtônção das licenças LP, Ll e LO).

9.2. ProÍÍogeção: O prszo d€ vbância seÍâ proÍÍogado quando o objeto nâo íor clnduldo no poÍiodo

firmado no óntrato, salvo se à náo conclusáo decorrer de culpa do contratado, sujsitando-o às

sanções.

10. EXrcÊNCAS OE OUALIFICAçÃO E HABILITAÇÃO

A licitanle deveÉ atender aos íequlsitos ds HabiliiaÉo Jurídka' Fiscal' Socàl e TrEbalhista, e

EcoírômiÇc.Financeira, conforme o Capítulo Vl da Lei no i4.133/202'1. Adicionalmente, sáo êxigido§

rêquisitos de Qualificâção Têcnica:

'Í0.1. Ou.lmcação Íácnica:

a) Certidão de R€gistro ou lnscr Éo da Pe§soa Juídba, expedi,a pelo Conselho Regiona! de

É'ngáh"ir. e Agroãomia - CREA da sua sede em ramo de atividade coínpativel clm objeto da

licúçáo do Estado do domicÍlio ou sede do licitante' quando Íor o caso;

b) ComprovaÉo de aptidão da cütraiada (empresa) p€ra desempenho d€ atividade/exocuçáo de

iárvçe slmitáres oe ômpbxk ade E{Ílotógba e oporacionat êquivatentê ou supeÍioÍ (Licenciameito

Àmoántat compteto - LP, Ll, Lo) e compatúel em caractêísticas, quantidad€s e prâzos clm o obieto

o"it" Éit"çaà, 
"t 

*es ae certioao(oeá) e/ou atestado(s) dê capacidade têcÍba tomecido(s) oor

pesú juriàica dê dlreito público ou privado. O atestrdo deverá sÔr imprssso sm papel timbrâdo do

ãÃitentó, ànstanoo seu CNPJ, endereço completo e assinados por §eu§ sócios, diÍetore§'

ãdrini"Íador"", procuradores, gerontes ou servidor responsável' com expressa indicação de seu

nome complalo ê caÍgo/tunçáo;

c) Comprovação de que possui em sua Equipe Têcnica (para s€r indicado como rBsponsável tôcnico

dâs servicos). profrssional de nivel supeío; coÍÍ! graduação em Éngonharia Ambiental ou Agronômica'

Oãáriri.r'ãã' ãúúAo de í€sponsabitidade iOcnicá e execuçâo de serviço de caracteristicás

semàtrantes ao obieto (Licenciãmento Ambiental dê AteÍo Sanitário ou empreendimenb de alta

complêxilade ambiental), devidamente registrado no CREA.

c.l) A compÍovação exigida psra o prcí6§lonal poderá sêr íeita com a aprssentaçáo ds cópia

Oa'cartlra'ae eaiattro (êTP§), em que consto a licitantÊ como conhatallb, do conbato aocial

ã; ild,"t ãm qd.onàte o iroffraionat como !ócio, do contrato dê tràbalho, conFeio civil de

Drrsàcao de g.rvicos ou, ainda, de declaração de corlataÉo ftitura do pÍpfis3ioÍrtl dêtGntor

áo Àüúao apr"*'"tado, acompanhada de dechrrção de snuêncla do píolllrlonal

d) Dechração de Conhêcimento Local: Declaraçáo de que o licitante-tomou @nhêcimento de todas as

inio-Áãç0"'" 
" 

0"" -ndiçôes locais para o cumprimento das obÍigaçies objeto da licitação'

Págrna 2&54

íêmir6 irdêdEl d€

ffirlro;-;ffi; ô "í*'ça,-i. 
Liü,,ç" pÀ* iiil. úo'ú *i t"e.aE§* (LD e L@írç' d€ oPqaç& (Lo) ísratEs ao

ernprea,,aimer,o O" eroiro S"ni6nô ó nuÍiclPio dê Ano Aê9ÍB do PindâíÉ/MÂ
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íí. MODÊLO DE GESTÂO E FISCALIZAçÀO DO CO TRÀTO

1 1.1. Â execuÉo do conFato seÉ acompanhada e fscalizada por um otl mais fiscais do contrato

reprêsentante; da Administração, quê SêÉo auxiliados petos órgãos dê assessoramsnto jurídico e de

controlê intêmo.

11.2. O Conaalado dêveÉ manter Preposto aceito pela Administração no local da execuÉo do

servft}o (s€d€ do Coftztanta) psra roprâs€ntá]o.

.11.3. O Íiscal anotará em registÍo próprio todas as oconâncias e inbrmará aos seus superiores o que

demandar decisão que ult{apas§e sua comp€téncia-

1r.4. O Contratado devêÍá manter. durante toda a execução, êm compâtibilidade com as obrigaçôês

assumidas, todas as condiçõês exigidas para a habilitação na licitaçáo'

í2. CESSÃO OE DIRETTOS PATRI ONIÂIS

12.1. Nas contrataçó€s de serviço§ técÍicos especializado§ (incluindo. estudos, planejamentos e

prqátos básicos), o contratado dáverá csdêr todos os direitos patrimoniais a eles relativos para a

AdministraÉo Pública.

'12.2. A Mminist-aÉo Pública podeÉ livrementê utilizaÍ ê alterâr esses pÍo,etos (RÂS' rcA' RDA) em

outras ocasii5es, sem necessidsde de nova autorização do aubr.

í3. DAS MCRO E PEOUETIAS É PRESAS.

13.1. Em conÍoímidade cgm a Lei Complgm€ntar 'l2g' do 14 d€ dezembro d€ 2006' em seu artilo

iã, ]r"i"oi iã rii ànáooos pela Lsi complementar í47, d€ 07 de agosto dê 20'14, esta licitaÉo t8rá:

13.1.1,ositen§comvalorestimadodeatéRs80'0oo,oo(oitentamilreáis),deverãoserde
pãrticipaçao exclusiva d€ Micrcomprcsas - ME, Empresas de poqueno porle - EPP' inclusive

MicroômpreôndedoÍ lndividual - MÊl;

'13.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para lvlicÍoempÍesas - ME e Empresas

de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempíeendedor lndividual- MEI'

13.1.3.Na licitâçáo, deveÉ ser a§segurada, como critério dê desempate, prefeéncia de contrataÉo

.rro ." .i.r*àpi"sas e empresaJde pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por conto)

luperix ao mettror tance, nos t6.mos do §2" do art il4 da LC 123'12006;

13.1.4.N4 licitaÉo, deveÍá s€r assêgurado a priorU€de de-coÍlhataçáo para 6 mbÍgeí[pÍgsas e

àíp."À oã p.lrr-àã útt" 
""oiaoo 

-no Àt"lBlrb LocAL ou REGIOML' até o limite ds 10% (dez por

""ítol 
ào ,,iffd, preço válido, nos lBrmos do §3' do aÍt' 4a da lC 123120cf, para fomenlo do

iàÁÀlcb rocautegiónaie promoÉo do desenvotuimento econômico e social'

E r,r"i: õffir'c€ '" 072ú15 - co'lsraáoã= o' T'8"@6 especct-zaa"t ao

coí3ultoriã Amob.tal psÉ íÀt€ÍtÉo d. Lkê.{ê PrÔeâ (!P) Lioer{ê, d€.l'Hâlátêo (Lrr
N;Éffi;;ffiÍr€ iíered@r de

ãi"1iiJr"liii ià n"i'. s"nláíd rc municrpio dê ako Arês6 do Piíúe'ó/MA'
6 Lic€nta dê oP.íâ§áo (LO) lllítr83 ao

PRoc t( á
Frs_---Zl?E
RU8. l,l{/
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í/r. PROPOSTA DE PREçOS.

14.1.Osp.eçospropostcsdevorãoincluirtod6oscustosdirelos€indirêtos,inclusivêosresÚltantês
áá *ioe"á, àã,irrLquer íretes, impostos, taxas, contribuiçóes ou obrigaÉes t'abalhistas' Íiscal e

pãrú""",a"o a que estiver sujeito, ê demais cusloa que incidam' direta ou ind;retament9' na

execução do objeto a ser contratado.

14.2. A pÍoposlâ ds prcço d€vêrá coitêr a discÍininâção delâlhada do3-pÍodutos oíarladG marca'

modelo e'ÍaÚricante, quando for o caso, quanüad€ soiiciiada, o valor unitário (numéÍico)' valor total

i;;;;;;;ã#ó, praio ae vatioaàe oa píoposta dê no mlnimo 90 (noventa) dias e prazo de

entrega dos produto§.

í5. DORÉCEBI E TO OO OEJETO'

'15.1. O objeto s€rá recebido:

. PmvisoÍiamente: Pelo responsável por seu acoínpanhamento e ftscalizaÉo' mediânte termo

oJr-hlãi, ôi,ã"4. veíificado o cumprimento das exgências de carátêr técnbo (e g ' entrega dos

êstudos técnicos RAS, PCA ou RDA)

. DêfnitivaÍlentÊ: Por seruidor ou comissão designada pola alioridadê compelente, mediante termo

o"tàiiáãà-ôá -rprove o atendimento oas e{ências contratuais' o que deveÉ ocoÍrer após a

efgtiva emissão da licsnça ambiental conespondênb'

15.2. O rêc€bimêntc provisÓrio ou definitivo não exclÚirá a responsabitidade civil ou ético-proÍissionâl

p€la p3ííãltã sxecuç5o do confato.

í6. RESPONSAAIDADES DA COI{TRATANTE E OA CONTRATADA'

16.1. DeveÍes e Responsabilidades da confatántê, além de out'as que podêráo ser previstias no

Editial e Contrato:

16.1.1. Nom@r G8sbr ê Fiscab Téçnkr6, AdministratÚo e Requisitânte do contrab p8lâ acompanhar

e íiscâlizar a êxecuÉo dos ContÍatG.

16.1.2.Vetar o emprego de quahus produto que coosi'erar incoínpatívgl coín as especificáções

á;,.üffi;"-; ;.d"t" ã" óôilrnÀraoA' que possa seí inadoquado' nocivo ou danificar seus

b6ns patrimoniais, ou:

16. í .3. seÍ pr€iudicial à saúde dos us!ários/coílsumiloías

16.1.4. Efetuar o pagamonto à CONTRATADA nas çondçõ€s pactuadas'

16.í.5. Aplicar à CONTRÂTADA âs sanções administrativas regulamêntares s contratuais cabiveis'

16.1.6. PÍêenchgr I enviar a ordsm de Fomecimento de Bens/ssNiços de acoído com os ctitários

estabeleck qs neste Tsrmo de Referência'

PàeiM 30/í

cô undb arno,eÍlsr Dsrs o'tí{ào 0..*"ç, "à'' iõr"-ri*"çi aá i"atr"çao tt-tl à L(Úça d€ op€€ç'o {Lo) Érál€6 ao
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16.'1.7. Recaber o obieüc entreguo pela CONÍMTADA, que €stsjam em conbrmidadê com a proposk
acaitâ, coÍtÍoírne úgpaçõcs a soÍem Ealizadas, d€vando aG§inar ao ílÍlal o TERMo DE

RÉCEBIMENTO DÉFINITIVO,

16.1.8. Solicitar a substiuiçáo imedàta de produtos que iulgar insufcienie§, inadequados ou
prejud iciais.

16.1.9. Roqrsar coÍn a der,,ida jBti6cativa o otieto snAêgue íor8 das €8pecificâç&s conatsírlo3 na
prcposta da CONTRATADA.

16.1.10. Assumir a responsabilidadg pelos prejulzos evêntualmente causados â CONTRAIADA'
d€@ÍreÍrtes do mâu uso ou opêraçào impópria, a parlir do ato da recêpção do produto fo'Íiecido para

têste até a sua aceitação final, àesde quê, na sua apr6seniaÉo, objeto não tenha apresentado

dstuito6.

'16.1.í'1. Liquidar o ompenho e eÍetuar o pagamento da ÍaEra da emitida pela CONTRATADA

dentro dos prazos prêestabelecidos em Cont ato.

16.1.12. Comunicar à CONÍRATADA todas e quaisqusr o@rrâncias relacbnadas com o

fom€dmento dos produtos.

16.1.13. Promovor o aclmpanhamgnb e a bcalização do obieto cont'aiado, sob os aspect06

quarditãtivos e qualúc€tivos, anotando êm rogisüo póprio as íalhâs detectaês e comunicando por

;scdto à coNTilATADA, as oconàncias de imp€rfeiÉ€s, falhas ou inegularidades, íixando-lhe prazo

parâ coÍigir defeitos ou inegularidades constatados no fornecimento dos prodúo§'

16.2. Dw6íê3 e Re8ponsabíidad6s dâ CONTRATADA, além de outras que podsÍáo soÍ pÍs'btss no

Edital e Contrato.

16.2.í.Fomece. c ppdutos I 06 serviços conÍormg espêcificações definidas no pÍBsênte Termo de

Rêferêflciâ, nâo podsndo nuncâ seÍ infêrior a estâ.

18.2.2. M€ntt cap€cíad9 mÍniína de orúrga para atEndea as dínands§ coíl@das'

16.2.3.Prostar todos os e§ciarscim€nb6 que lhe forêm solicitrdos pelo Óryão Ger€nciador da Ata'

relacbnados com as caracterlsticas dos píodutos.

16.2.4. EniregaÍ, no§ locais determinados pelo CONTMTANTE na§ OÍdêns de Fomecimento' os

paorG e ierviços oqeto da prgsente contratação, às suas expensas' dentÍo do prazo de entrega

êstabeleêido.

16.2.5. comunicar à CoMrMTANIE, por esçÍito, quâhueÍ anoímalidade de caráteÍ urgeÍlte em

àaçgo aos p-autos quê torem objêto§ do Contrato e presiaÍ os €§clar9cimentos Í,scgsúrio§'

16.2.6.lodbar, fonnalmenb, prepcto apto a repre§entá-la junb à CONÍRATANTE' que dev6rá

respondBr pêla fiel execuÉo do Contrato

16.2.7.Abnder prontamênb quabquer orientaçó€s ê exbências dos Fiscâis dG Contaios e/ou do§

GgstoíB dos Contsatos ine.ênt€6 â exêctlçáo do otieto conbah,al'
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1ô.2.8. Reparar quaisquer danos diretamente causados â CONTRATANTE ou a terc€iros, por cutpa ou
dgb ds sêüs íepíêsêlrtantes lêgais, pÍ€posbs ou €mpregad§, om deoonência da presênte rehção
contratual, não excluindo ou reduzindo essa rêsponsabilidade da fscalizaÉo ou o acompanhamênto
da execução do objeb pela CONTMTANTE.

a) Apurado o dano e caracierizada sua autoria Êor qualquer empEgado da CONTRATADA, esta
pagaÉ à CONÍMTANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de
ArÍecadâÉo Mundpal - DAM, a ser emitida pelo GôstoÍ do Conbato no vabÍ clrespondsnts ao
dano, acrescido das dêmais penalidades crnslantês do instrumento convocatório e do contrato.

16.2.9. Propiciar todos os meios e Íacilidades necessárias à fiscâlizaÉo da execuÉo do objeto pela
CONTMTANIE, cuio representante terá poderes para sustiar o Íomecimento, total ou parcialmente, a
qualqueÍ tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os materiais empregados que
julgãr hadequados.

'16.2.10. Manter, du.ante ioda a êxêcuçâo do Contrato, em compatibilk ade com as obrigações
por ele assumklas, todas as condiçÕes de habilitêção e qualific€ção exigidas na licitação,

16.2.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condhões do Contrato, apresentando à
CONÍRATANTE para pagamento.

1ô.2.12. Subslituir os prgdutos reprovados na acêitaçáo, dentro do prâzo oslabêlecido nestê
ÍêÍmo de Rêferência, sem ônus para a CONTRATANTE.

16.2-13. Substituir os produtos que apresentarem dêÍeitos, sem ônus para a CONTMTANTE, no
pÍazo de demais condiçôes previstas neste Termo dê Refêrência.

16.2,14. Apresentar os emprcgados devidamênte uniÍormizados e identificados por meio de
crachá, além dê provê-los com os Equipêmentos de Proteção Individual - EPl, quando Íor o caso.

16.2.15. A conaatante poderá solicitar, a qualquer momento, amostrâs para análise, a Íim de
compÍovar a qualidade do produto conkatado. A DÉTENTOM DO REGISTRO devêÉ ârcar com os
cusbs da análise, caso o produto oÍertado apÍessntê suspeita d€ inegularidadg. O§ hudos êÍnitidos
serão cúnsiderados suficient€s pará exigir a substit ição do produto quando o resullado da análise for
desÍavoÉvel, ou sela, diêrente das especificações promeEas pelo íabÍiÇônG. Todo produto
consideÍâdo impÍóprio ao uso será devofuido para a inutilizaÉo nos termos legais.

16.2.16. Entregar, nos locais detêrminados pelo CONTMTANTE na Ordem de FoÍnecimento de
BsnB, obisto da pÍsssnte contrataÉo, às suas e)çgnsas, deÍdro do p.azo de enaêga estabalacido.

16.2:17. Arc€r com iodas as despesas relationadas á entrega do obieto, tais como trete, seguro,
impostos, taxas ê outÍos, inclusive em caso de hoca, se houver.

16.2.18. Os Produtos deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas lodas as normas e
exigências do Código de DêÍesa do ConsumidoÍ. D€Ye.âo, aindã, conter espêcificaçÔas do INMETRO
e out.os Órgãos de controle de gualidade, quando howêr, bem como a§ caracteÚsücas peqjliares de
cada item e, quândo foÍ o caso, possuir em sua§ êmbalagens unitáÍias, especificaçôes de peso,

medida, quantidade, orientaçÕes dê armazenamento. manuais de utilizaçâo, quando for o cél§o, prazo

d€ validade de acordo com o fabricante, contado da data dê êntrega e demais informações que se
flzerem necessárias para a pêrfeita utilização dos mêsmos.

eOnáT- ioircort.ce 'r O7r2O25 - connáâção d€ Sst§os Técniós Esp&àli2rdos de Pro.lominanlemerúe lnteleltuâl de

ctrsultoria Am6sítsl pa€ obtençáo dê Lic€nça Prévia (LP). Licsí§€ dô lnstalãçáo (LU ê
êmprêêídimânlo d€ atêírc sânnátu no muíicípiÔ dê Aho Alêgí€ do Pindaré/MA
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16.2.í9. A cofltÍatada esiârá obÍl]âda a comparêcôÍ, seÍnpr6 quo Edicitàda, à s€de da Uniilâdê

Requisitante, a fim de receber inskuçô€s, parlicipar de reunióe§ ou parâ qualquer ouFa finalidâdê

relacionada âo qJmprimento dê suas obrigaçôes.

16.2.20. Substituir, às suas expensas, no tolal ou em paúe' o(s) produb§/serviços, cuja
qualidad€, Íinalidadê, eÍicácia proc6dência e eÍiciência, apresentem qualquer nlvêl de desatendimento

io frn a que sê pÍBsta, ou suspeita êm relação a sua procedênch, ou aind€, aquelo em que 9e

verificaÍem vlcbs; defeitos de tabíicaÉo, violaÉo, transportê inadequado, inconeçÕês ou falhas

resuí{antss do fomecimento e ÍabricaÉo.

17. SA çÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Cqmete inÍraçào adminisfativa, nos termos da Lei nó 14.133, de 2021, o conhatado que:

â) Der causa à inexedjcáo parciâl do contsato;
Oi Oer c€usa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à AdminístÍaÉo ou âo

funcionamgnto dos sêÍviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) DêÍ causa à inexêqlçâo total do contrato;
ãi Ér*i"t o relaídamenio da exocuÉo ou da entÊga do obieto da coohâtaÉo 3€m motivo

justificado;
irf AprÊsenlar documentação falsa ou pre§tar declaração falsa dlrante a exeq'jção do contÍato;

Í) Praticar ato Í-audulento na execuÉo do contrato:

ó) CompgÍtaÊse de modo inidôneo ou corneter fraude de qualqueÍ natuÍeza;

Éi eratcar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de ',o de agosto de 2013'

17.2. Seráo aplicadas ao contratado que inclnêr nas intraçõês acjmâ descÍitas as seguintos sançôê§:

"i 
- -Ãúttênci", 

quando o contratado dêr causa à inexêcuç5o parcial do contratio' sêmpre que náo

iá jr"tnát á ,rpoiiçao d6 penalkladê mais grave (art. 156, §2, da L€i no 14 133, de 2021):

úi ---'iÀúirné"t"'Oe licitar e contraiar, quãndo praticadasls condutas descíites nas alíneas 'b'. "c'

e'"d'do subitem acima deste termo dã referência, sempre que não se justiíicâr a imposição de

penslirads mais grsw (aÍt. 156, § 40, da Lei no '14.133, ds 2021);

i.t o".t""acaó d€ inidonsidads para licitar € conlraiar, quando pralicadas as condutâs dgscritas

i!" arr,iãi:u;li, ;s'à ti oo"roú. 
""ima 

deste TeÍmo de REfeÉncia, bem como nas alíneas "b''
;'"-' 

" 
'6i qrJs lustifio-uem a imposição de penaüdade mais gÍave (arl 156, §5o, da Lei no 14'133' de

2021).
ãi- ' ftfrfr" LroratóÍia dê 0,6010 (seis décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor

da parcêla hâdinplira. atá o limite de 10% (dez por cento) dias.

17.3. A aplicaÉo das sanções previstas nesle TeÍmo de Refe'ência não exclui' em hipÓês€ alguma' a

;õ;ã;;;;õ;4" iritegral do dano causado ao conhaiante (art' 156' §9' da Loi n" 14 13s' dê

20211.

17.4. Todas as sanÉes previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(art. 156, §7", da Lsino 14.133, de 202'l).

17.5. ÀntBs da aplicaÉo da muhá será Íacultada â deÍêsa do interêssado no prazo de 15 (quinze) dias

UteÀ, contaoo Oá Oatá de sua inümação (aÍt '157, da Lei no 14 133,de2021)'

ãÃúimarto aa erair. Sa.itád; 
'u 

nn n.lpio dê aro Abgrê óo Prúâré/MA'

PRoc_+ &_q,_Ís 1t,A\
RU8. lM l

--r=-
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17.6. Se a multa aplicada e as indenàioei cabiveis forem superiores ao valor do pagamento

#;tiH"i;;;üã p"ro côxrmrx'rid 
" 
õoNrureor' "rt da porda d6sse Yâlot' 3 diÍêrença

""ià 
ã-oáãJiuau"rránie (art. 156, §8", da Leino 14'133, dê 2021)'

17.7. A aplicação da§ sançÔes realizar-se-á em processo adminigtráivo que assegure o contraditório e

â emDla defesa ao Cont-aiado' obseNaÀai-ià ã proceoi"nto previstro no caput e paÉgrafo§ do art

Íu?'ãJ ià'ã io.ls3, d" iõi'i, p"" ;;;;átiã"J"" o" impedimento de ricitâr e @ntratar e de

declarsção de inidoneidadê parâ licltaÍ ou cofltrEtar'

'17.8. Na aolicacão das sançôes seíâo @nsidêÍados (art- '156' §'lo' da Lei nÔ 14 í 33 de 2021):

at A nàtureã e a gravKJads da inÍração cometida:

bi As oeculiaÍidades do caso concÍeto:
cí As circunstânciês agrâvantes ou alenuantes;

à1 os oanos que oela provierêm parâ o contratante'

17.9. Os atos previstos como inÍÍaçÕgs adminiskativas na Lei no 14 133' dê 2021' ou em oulras leis de

ticitações e conkate d. lornini"t 
"çao 

Éil'ti"iiie tamoem seiam tipificados como atos lesivos nâ Lei

n. 12.846, de 2013, s".ao 
"pr""Oo" " 

pfãoã"-ã"ir"ú.*t", nos me§mos autos. observados o íito

procedimentale autoridade competente dêfinidos na reienoa Lel (an rcY''

í8. DÁS BISPOSçÕES FINAIS

18.1. A CONTRATADA garantrÉ o comportamênto moral e pÍofis:9131-!:.::,:" 
"'p'"gados' 

quando

;iii;;;;á;d; a-entresa cabeido'the Íesponder integlal e incondicionalmente por todos os

ià'i;,". ál,iàiãJir-ái,;-" i""urt"n-t" a" 
"iãã-ou 

ãmis-Jaó oesr"". íctrsive por rnobservância de ordens e

noÍmâs da contâtant8.

18.2. A CONÍMTADA mant€rà a CONÍRATANTE livre de quaisquer têivindicações' demandas'

;;á# ü;ã;úf,ô"s oã qualquer nttute'a' deconentê§ de §ua aÉo ou omissâo'

18.3. Não sêÉ admitida proposta parcial, nem de§cÍição incompleta' ou seja' náo será aceitia proposta

;;;;";;id;t;om ai espeiiticaçoes constantes deste Termo.

í9. CROTIOGRAMA DE DESEMBOLSO

19.'l -O croflograma de desembolso seÍá realizado por Íasec de licenciamento de ÍoÍma parcelada'

P&itrq 34144
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ao ANEXO I - Estudo Técnico Prqliminat

ESTUDO ÍÉCNlcO PRELI II{AR . ETP

-,â\ltu Unldade Requisltantê
S€cretaria Municipal de Meio Ambient€.

@
Allnhamsrío com o Phnaraltr€flio Arual
A ngc€ssidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contralagÕês

anual da Organ izâçâo.

9a,'9'à6 Equipe de Plane.lamênto
Cleomar FeÍo Silva

T§
LO

Problêma Rssumido
A nêcessidãde da contrataÉo decone da uÍgência na implantação do Ateno Senitário

no Muni:lpb cle Alto,r{eôre do Pinda.é, ergindo-se' para tanlo, a .e,gutal.izaçào

ambi€nial ;ompl€ta junto aos órgãos competsntes (SEMNMA e IPHAN, se aplhável) A
au6ância das li@nças ambbrxais (LP, Ll, LO) imp€d€ o inl€io l€gal da obrâ ê dâ

op€raÉo do ateno, comprometendo a gestão dê resÍduos sôlidos e a confomidadê
lâgEl do municíp6,

Em atsndimento ao inciso t do aa. $ da Lei 14 .Ê3tm21, o prBssnte i.lsbumenlo cÂrade'1za a

primâtâ êtrapa do planeiamênto do processo de contraüação ê busca atendeÍ o interêsse pÚblico

ànvotuido e àuscar a melÀor soluÉo para atendimento da nêcessklade aqui descítá'

O presentê ETP visâ sub§idiar a elaboÍaÉo do Teímo do Rêíer6ncia .(TR) ou Proieto Básho paÍa a
;Jiã6;;;; Sárviçós recnicos Espeiializados de Natírrêza predominantemente lntelectual de

óo*rii.G moi""r"t:Tab §ervip6 são ês§enciais paía a ebboraçáo de todos o§ ê§tudos técnicos, o

ãàmpànmmento processual ã o atsndimento a eigéncias junto aos órgáos licenciadores'

ãúÉiíã"àã à áuiã"iaã oá ricença erovia 1rP), Lic€nça dtlnstalaÉo (Lt) e Licença de operação (Lo)

do Aterro Sanitário.

- DE§CRçÃO OA NECESSIDADE

§ÍÍ3 lnt6lerúl ce

ü,rt,r-iv"úúr p6Ís oôl.nÉo os Lic.;,ç p,à"â iút. r,"rnç *j r,e.t çso (Lr) . úcm'á d€ oFl"ção iLO) í.rsúEs ao

ã"oi*ili*"nló o" ar"i- sríiÉ.b íD moniêipjo de 
^lto 

AragÍê do Pinderà/MÀ'
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PNEfEÍTURA f,'XICPAL OE ALÍO ALEGiE DO PINOARÉ . MA

O interesse públiÇo

conúfliiade coín a
públicâ.

Av. João xxlll, S/N - centro
CNPJ: 01.6t2.8it20001'2'l

está em viabitizar uma iníÍaestrutura pÚblica essencial (Ateno Sanitário) em

logislaçáo, garsntindo a pÍoteÉo do meb ambient€ ê a aliciêncà nâ g€sEo

A conbatâcão dc ss{viços d€ coí§ullo{kl Amtiontalê imprêscindivel para â Preíâitura Municipal de

Ânã-ÀÉsããã Éi"aãÀ ioL eita oir"tament" vinqrtada à viabilidade legat de um empreendimenro de

infrâ68firtura âss6ncàl: o AbrÍo Sanitário,

A necessidade de contrataÉo é fundamêntada na busca pela rêSulaÍizallo aÍnb-ental' que exige a

ourerrcao sequencial da LicenÇa Právia (LP), Lic€nça de lnstalaÉo (Ll) e Licençâ d6 operação (LO)'

il; á;;;t ; àomintstrativós. a Adminisrração tca impeaiaa de iniciâr a obrâ e operar o âterÍo,

"orpioÃ"i"nào "i"t"res§s 
público e o cumprim€nto das norÍnas de gestiio de residuos sólidos'

Em co(du8tu, a conFdtaÊão dG Sorviço§ Íécnico3 Espeçializ8do§ de. CAàrlbÍÉ Ambientsl se

ão"t, ,., .áalo" otratélica inexorávál para a AdministraÉo e a. formalizaÉo dêsta demanda' por

;;; ã ÊTP,;t""d; ao dãver de planejamento da Íase preparatória do processo licitatóÍio (ou de

contratação dirota).

JUSÍIFICAÍIVA

= REOUISÍÍOs DA FUTUR^ COTÍTRÂTAçÃO

Os e€rvlp devem abranger o ci(ú comdôto de licenciamento, incluindo a elaboraçáo ê protrocolo das

seguintes peças e atividades:

Fase Peças Íécn icas,/AtÚidade§ Essenciais

L-úitç. ptt i, era'úraÉo de Oiagnóotico de. Avaliação Pt:lqnaÍ'. RslrtóÍio Ambiantãl

iiÉj '- simpliÍicado (RAS), úapas Temáticos e Ficha de caÍactsrização de Ativid-ad-e

(FcrMPHANi proiocoto e acoÍÍrpanhâmenio procê§sucl iunl'o à sEtl /MA'

incluindo atendimento a exigênchs técÍlicas

Llccírç, Ce Êbboraçao do Plano ds Conboh Àmbbntal (PCA)' lnYentáÍb Floír§tal'

nit"fi"fo flU R€l8tórió Fbro§tal Mapas Temáticos, e píocessos s€cundáÍio§ coíno Patecêr

Íácnico (IPHAN) s AutorizaÉo de Supressáo vegêiaÍ'

Liçôírçr de Elaboraà do Relatóíb de Desêmpenho Ambiental. (RDA)' Plano de

õtãã. fuoi- enãna 
"mo 

e Rêcuperação de ÁÍêa Dêgradada' Map* Temáticps e

Ânuência Final (IPHAN)'

Produto Fiml Entrêga da Lbança Prévia, lnstalaçâo, Operação € AubÍizaÉo de Limpeza de

áí€a dqrtrtamsots emitiJas pelo orgão aíntienlâl compelBntê'

Além dss Gpedficações acima' os servkps dov€m abrangeí o 9.co-InpPlT-trlio 
do pÍDc€3so iufto

"à" 
ooao" ambienúis: atendimenb " éiigencia" técnicãs e diligências .periódicas; 

realizaÇão de

ã,i,tÉ-u"ti"* -t" os ro§ponsávoê peb-ficsitc'amento; e mqtitoramêoto ê atualizaÉo constante

do status do PÍocss§o.
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PREFETTURA M,MCIPA! OE ALTO ALECRE OO PINOARÉ. A
Av. João )«lll, S,N - Centro
C{PJ:0l.6i2.832/000í{t

: SOU,ÇôE! Dts9Or{ÍVE8 O ERCAOO - LEVATTAE TO DÊ ERCADO - A|úLISE: oE c€itlREs

soluçôes disponÍveis paÍa squhiÉo de lturos didáticos pêla Pfebitura Municipal de Àio AlegÍê do

Pindâé:

í. Erocüção PúPüi. (lntBma):

lnviávol, pob a Administração Pública municipal não possui corpo tácÍico (profissbflais de notória

especiaiização ou squipei com â epeÍtisê e aparelhameolo neces-sárb: para êlabo'aÉo do§

ãoi,pr"ro" i"t oos an',úieirtais (RAS, PcA, RDÀ lnventário Florestal, etc ) s o âcompanhamento

diligento do licênciamento €m todas a§ §uas fase§

2. CoÍlntrçâo d. Í.rct'tÍoo (Por ln.xhlbtlklrde):

- VanEgeÍrs:

Garantê a execuçáo por profissionais especiâlizados, com o objgtiv.o q? obtêJ as licênças no mênor

;;; p*"il, ãürl"iirigen"io integradas, sendo que o principal beneficb é a capaddade de

leÉciona. um pronssional ou empresa otlo conceito, deconentg de d€s€mperüo antetior' sstudos ou

ãôltüÀà, i"-ú inÍerir que óu raoairo ê ôsssncial I Íêconhocii'âmeob âdquâdo para a plena

;;Gí"É; ;; obj€to do contrato l§so á cÍucial para seÍviçls. de alta- complsxidade' como o

ticáÃciámento ae úm AeÍÍo Sanitário, onde enos podem gerar gàndes preiulzos ambientâis e bgais.

Além disso, a cgleridadê da contralação, também ó uma vaniagem da contratação' ao eliminar-a fase

crmoettiva do orocosso licitatório, a Admin§traÉo podê potêncialment€ agilizar I conb'ataÉo e o

;t;ã d;;;dâ. d* ê8tudos (LP, Ll Lo), o dus ô v 'al quando M n€c€ssidde de csloÍiJâd€ na

rêg ulâÍlzaçâo do ampr€€ndimênto.

- Desvantagens:

Maior Rbco de Quêstionamento Legal: O procêsso de inexEibilidade exige que a AdministraÉo

ffi;.tB;s;.""t*niã ã úúuirioá" oe ianpeti;ao e iustÍque â raáoda€scohã do conistado'

s" ã co.á".r"ç:o dê notóÍia êspecialização ío; deficiente. 3 . 
co]1qhÉo pode §êr alvo dê

questionamentcs por parte dos ór§ãos d€ contole. clmo o Tribunaldê Contas'

Rioor na Justilicãtiva de PreÇo: É obrigatóÍio inshuir o pÍocôsso com a justificativa de preço [208, V]ll'

ôãá iiã" ãü 
-pÀ"rrài 

asti,i'tàr o ,"roi com uase nos parâmetros usuais dê meÍcado (Art' 23' §§1" a

3ot ô co{rEatado d6rs coÍnDÍwar qix} oa preço6 68táo eín GonÍoÍml,ãdo com o§ pra{râdc 6m

coítrataçôes semelhantes de mesma natureza no último ano ['10í ' §4ol'

Ausência de Competitividade: Não há competição de mercado, o que' em tesê' pode leval a Yll pleço

;;ã;É;;, d; qG; que seria obtidoãiíum processo licitatórb kansparente e competitivo [62' ll'

3. CortatrÉo d. TeÍcGir!. (?oÍ Ltcltrção):

- Vantagefls:

lit6b'1.Jál dé

.,.Éei, amH.r ár ,m otleícào o. .i-"ç" 'ã."'iiir ú;ç" aá i'q'r"ça' (Lr) 6 t@rxÉ d6 oP'Eçe (Lo) rcrárivâs ào

"=àriiÍlii-i,tt 
o. Á.- a.mrno'"e mtntlpto oe rm *c's ib Eíítti'/ua



PREFEÍTURA II,NIGIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PINOARÉ . MA
Av. João )«lll, S,l.l - Centro
C{PJ: 0t.612'tS2/0001{l

Seleçâo da Proposta Mais Vantaiosa e Compêtitividad€: O principal obiotivo da licitaÉo á assegurar a
sdêÉo da pÍopoda epta a g€râí o Íôsultâdo mâis vantaioso pârâ â Administ"ação PúUicâ, por mêio
da justa compatiÉo.

TranspaÍÉncia e lsonomiar Garante a obsgrvànch dos princlpios da publicidade, transparência e
igualdads, asssgurando que todos os licitantes tenham tratamento isonÔmico.

EquillbÍio ootB Chralirade s PÍeço: O cÍitério dê Tócnica e PÍBç! poÍmito qus a Âdrinistaçáo aúibua
maioÍ peso à quâlidade tócnica da proposta (o cíitório tôcnico pod€ ter vabraÉo de alé 71o/ol'
gaErnündo que a escolha não seja bita ap€nas pslo menor prBgo, mas sim pelo equillbrio entre o
custo e a excelência da soluçáo.

Maior Rastreabilidade e Plânejamento: O processo compêtíivo forç€ a Administraçáo a dêtalhar
miolrcil§sm€rb o otioio no TêÍÍno do RefeíúÍlciaiPmiêto Bâsico s I molivsr as condi.;õê8 do êditral'

como as exigãncias de qualificação téçíica, o que íortalece o planeiam€nto da contrataÉo.

- Desvantagens:

Maior Duração do Procasso: O rito procedimsntal do Preqão ou da ConclrÍência, inclui váÍia§ fasês
(prsparatária, divulgsÉo, aprsssntaÉo, iulgamenb, habilitaçáo, rsclrÍsel o hoínobgâçâo) O prazo

mlnimo pal-a âpGsentaçáo de propostas Ígsult€ em um tsmpo totald€ conÚatação mais longo.

Risco de Afasos e Recursos: O pÍocesso licitatório está suieito a impugna@s' pêdidos de

ssclarecimento e rBclJrsos, qu€ podem aFasar sonificativamenls a cont"ataÉo, êspecialmente
quando ss êxig€ a avaliação de propostâs técnicas complexas.

Foco em Requisitos MÍnimos (Risco): Emboía os críérk s fixados em evontual edital valorüem a

quaüdade, o iisco de se contratar uma emPresa que ateida apeflâs aos requisitos mínimos da

habililaÉo e que ofatBça um pÍeço baixo, mas náo s€ja a dê êxceEncia des€jad8, ainda existe

= soLUçÔES DTSPONIVEIS tio ÍI|ÉRCADO

*

w;\

A Admhistraçào Públic€, ao bu§€ar a contratiação de ssrv(:os, teÍn como regra a obÍbabri}dad6 d€

realizar o processo licitatório, visando garantir a seleçâo da proposta apta a gerar o re§ultado mais

vantairso para a Mministraçáo, além de assggurar o tfatam6nb lsonôínco entÍ€ o§ licitânles e a iusta
competiÉo.

Diante da necessidade dê contratar seíviços Íôcnicos Esp€cializados de consultoria Ambigntal para o

Licenciamento do Ateno Sanitâío, a Administragào opta p€la LiciiaÉo, por entender que a
competiÇão é plenamente viávsl € mais vantajosa do qu€ a lnêxigibilidade, nêste caso'

o objeto da contratação - sefviços Têcnicos Espgcializâdos de Natu.êza Prâdominantemente

lnteleiÍual [22, Xltttl [ara a elaboiação de estudos ambientâis (RAs, PCA. RDA) e obtenção de

licênças (LP, Ll, L'O) - embora seia complexo o exija alta qualifcaÉo, náo sê enquadra

neceisariamentE em uma situaçáo de inviabilidadê de compêhçáo (singula'idad€), que é o

pressuposto tundamêntral para a lnêxigibilidadê (Art. 74).

eànat - Concoãço ." 07,2025 - Co.lrálãçáo d€ S 5 iécn@3 Esp€c€ldádos dE

cor'§uridb Ambonlar P6E obl€.rçlo d€ LEer{. Pó@ ILP) Llc6nçâ d. kEr.bç'o {LIl
iãúEã p.eaminànte.sms rnrere.lual de

êmpr€êÍrdih€Íío d. Ae;, Sân'lá ó rc ínunalÍro de Ano Aégre do Pindqr{M '

6 LE€nÉ dê ol€rrção (Lo) .êlaliÉ3 ao



Av. João xxlll, SrN - Contro
C|PJ: Oí.612,83:U000í-2í

O mgrcado de Coosultoria Ambigntal no Maranhão possui diversas empresas aptas a rêalizar os
o6tud6 exigidos, como a slaboração dê projêio§ bá8icqe e â§tudos Églicos. Ao paÍmitir a
compêtiÉo, o municipio maximiza as chancos de obtôr um se.v'lç! de alta qualidade pêlo m€nor preço

ou pela melhor coínbinaÇâo de técnica e custo, em cqnsonância com os pÍincipios da economicidade
e da competitúidade.

A gscolha pela Licitação, portanto, otimiza o investimento esümado e ,ortalece a segurançâ iuridica da
AdministrâÉo, mithando os tiscos de queslioílsmentos futuros poí au8ência d€ coíngetil'rvirâd€.

Embora o pÍocesso licitatô.io exüa um prazo minimo para apresentação das p@posta§, êsb tampo é
um custo aceitável panr âssêgurar 8 selsção ransparsnt€ e técÍlicâ da propo§ta que garanti.á a

rêgulaÍizaçáo efic{z e célere do empÍgefldimento, alcançando os obieüvos pretefldilos de interesse
público.

PREFEITURA TTUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA

= OUAltlÍlTATlvOS E VALORES

ESTI ATIVA OO QUÁNTITATIVO E DOS CUSÍOS

rÍEt especiticaçao ; Falro ae Lhênciatnento o P.ça!
Tácnicas/Atlvldade3 E6§enciâlô (Escopo)

Ouânt. ValorTot l

0í

fAnça-FEüâ CP) = Eàboíação de Diegnósüco do Avâliaçáo
,Íeliminar, Relâtóíio Ambi€ntal Simplif câdo (RAS), Mapas TeÍrúlicos,
I plo@ssos sedrndáíios como a Ficha de caíâc1êízaçâo de

Atiúdâdê (FCÁJIPHAN). Acompanhaí!ênto do píocasso ê

atendimento a eúqênoas tócnicas iunlo à SEMÁ/MÀ

Und.

R'
29.938,33

02

rcsnêGlÍrstâiãil(Lt) = Éiàboraçâo do Pleno do controle
\mbiêntal (PcA), lnventáÍio Flore§tal, Relatóíio Florestal, Mapas
feíÍÉücos, indúndo Parecêr Íácnico (IPHAN) e AutorizaÉo de
§úorêssão Veoetal e Liíbeza da Area,

Und.
R3

60.033,9,

03

csnçâ de Opéíãção (LO) : ElaboraÉo do Rêlatório de Des€npenho
mbiénlal (RbA),-Plano de Encênámento e R€cuperação de Áú€a

Mâpâs ÍenÉtcos, ê Ar!Éncjâ Final (IPHAN).
reuniões/audiênqas parae partiqpâÉo em

Und.

R$
23333,33

Vâlor Tolal
R3

113.804,99

= PRAZOS Ê CRONOGRAÍ A DE DESEIIBOL§O

A sstimíVa dos cuslos da contralaÉo do obieto pÍet8ndiJo so dau através de p€squisa§ í€itaS poÍ e-
mail, após consulta a três diÍerentes emprBsas do ramo, lendo sido constatado Ô vâ,or estimado da

"oni "üçao 
com base nos quantiiativos exEidos nâo ex@derá o valoí de Rl í í3'804'99 (conto e

trêz€ mil. oitocantos ê quatao reais e noventa ê nove cêntavog).

Crcooerãra ds Oôaqlbolao:
Páglna 3954

õ;;brL-;;à,xâl pá oreçao oo r-uinçr Pévm iLP). Lic.n§! da lÉâlâfro (Lr) ê ÚcênrF d€ opê'!@ (Lo) llldlvâ§ âo

êmprÉndim.íno dê Àioaí, sâniüâÍb m muíicltii de Âho A169€ & Pin&.á/MA.

pÍ(I___JL-h--
çts___-2J5--Rue_-_rL-
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C{PJ: 0t'612'832'q'0{'2í

A o6stâo sfici6nte dâ rcqlrÍios na contÍataÉo íêquer um cÍoí)ograÍna-do do§€mbolso que soja não

L§ffi;ãã iã*;;;;"á-óil" i"to, t naíà.n ubt' q'" 
" 

conlrataçao se dârá de uma únicá v€z'

fiopomo" ,, ".*grama 
de dêsembolso unitário

PÍazo de Pagamento:

o oaoâm€íto dG seÍviçoB ocoÍÍgrá por Íasg§ de [osnciamonto' de íoma percabda' ob§sÍvândo-s6:

' 5'09ã no inlcio da Íase àe licenciamênüc c!ÍÍEspoÍdeflte;
. áõ"i qúanao oa enrega das tÇenças rEbÍentes àqueh Íase'

Oêverá ser apresentada a comp€tente Nota Fiscal ou Fatura Esse compromisso demonstÍa

.ÂÊ^^ôehili.lâdê Íinânceira e tortatece pa'rceriã sustentáveis, atém de proporcionar aos fomecedores

ffHffiüõc'á*Gà ã iontinuuâoe e quali'lade dos s€Ívir)os prgetado.'

Êenoficios da Abotdagêm PrcPolta:

ParcaÍia3 Sólida§i O pagamento dento do prazo Íortalece as retgçõêl,l:oíÍl os íomêcedoÍ€s'

in""ntlurnoo p"r""ri r" duraàouras e garantindo a continuidade do íom€cimento'

A oíomstâ de um cronogrôma d8 d€B€mbolso fD(o, associsdo a p€garn€nbs dgnro do prâzo

;",xüffiã". ;;;;L-ima atoruaõii eq,,irrraoa e er'caz paia a sesino financaira. Éssa

:#fi;ü;-à'#;; JtrL o u"o ooi-'à*li* úút"ot' 'n"" 
t"'bém tortalecê a transparància' a

ãã"ã"ã. 
" "" 

dt"ço"s colaborativas com os fomecêdorês'

Dúrâêlo do ConlÍato: O prazo de vigência sorá definido no conFato mas vinculâdo à conclu!áo do

caiãáã procnnioo fobtEnçâo das lbençaE LP' LI e Lo)

= 
JU9IIFICATNAS PARA O NÃO PARCELATEiTÍO

Nos bImos do aÍt 18, §lo, in€iso Vlll da Lei no 14 143/2021' ó nscessário iusfficaÍ a decisáo sobíe o

paícelamento ou não da contralação'

No orgsente caso, a contsataÉo não eerá paÍceLada, pois.o objeto ("-bPi91^.d'" Lic€nças LP' Ll e

l"õffiliffi fi;i;t,;a úciico rnarvisi;á ; int rrerienaente. I exggJção s€quenc€|d"" rflr:
Ír p I I ta!) ê â êtaboracáo Oa. peças-iecnicas 1pÀS, pCn, nOe)-lormam um proieto cooso Oe

)ãg"I.-ri'áá "rui""t 
l pár.u o m"sto e'preendimento (Ateíro santâno)'

o DarEalam6nlo do serviço 9m Ías€8 do licanciamento s€paradas (por difeGntea conÚEtsdo6) gerEria

in.rrmôatibitidad€ Écnic", tíagnlrnt"çao ià","õnüÜrúíd" ir""pàouitio.a"-e.nba [1í' l)' perda

dê êconoínb de escata e aumeno ô risã ã-ãii"t i"á, r.ritsúo e têcnico PoÍtanto ã contÍai'açáo

intêôrâl é iustituada pela necêssidade õ;;áí " 
enttegide una soluÉo tuncional e clesa êm

.J:;;â:#ãàm ; ôrincipios da oficiência e economicidade

Póglm 40/í
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PREFEITURA I ,.,'{ICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PITIDARÉ - HA
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= NBULTADO! PNÉrEXüÚOB

O presênte Estudo TécÍlico Preliminar (ETP) busca demonstrar os resultados pretendidos da
conkatação dos SeÍviços Técnicos Especializados de ConsultoÍía Ambiental em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, mate.iâis e Ínanceiros
dispon íveis.

Resultados Primários (Conclusão do Escopo):

O resultado princ,pal esperado da contrâtação é o cumprimento integral do escopo predeÍinido e a
consegusnte te4,ulatizaçáo do empreendimênto Atsno Sanitádo. lsso se traduz na obtsnçã9, no
menor prazo po§sível, dos seguinte§ produtos es§enciais:

1. Licença PÍévia (LP): Bocumento qu6 atesta a viabilidade ambiental do projeto do Ateno
Sanitário.
2. Licença d€ lnstalaÉo (Ll): Documento que autoriza o inlcio da construção da obra. após a
êlaboração de peças técnba8 delalhadas como o Plâno dc ContÍqlê Ambêntal (PCA) e
lnventánb Floíêstal.
3. Licença de Operaçâo (Lo): Documento Ínalque autoriza o início das atividades de manôjo
de resíduos, após a entrega do Relatório de Desempenhq Ambiental (RDA).
4. Autoíizaçáo de Limp€za de Área: Documento secundário, mas operacionalmsnte crítico,
relativo ao lnvenÉrio Florestal.

Re6ultados em T€rmos dê Ecooomicidade e Melhor Aproveitamento de Racur§osi

A contrataçáo extema dê Consultoria Ambienlal 6special2ada, em regime de licitação, visa alcançar
os seguintes resultados vântajosos para a Administraçáo Pública:

Evitar Cusios ds Parâlisação e SançÕss: O resunado mais importante om tsmG ds econonicidade é
a redução drástica do risco de paralisaçâo ou de extinçâo do conhato dg obra dsvido ao atra§o ou à
impossibilklade de obtenção da licença ambiental. A Consultoria garante a cele.klade e a êficá§ia na
regularização, prevenindo multas e a aplicaÉo de outra§ sanÉes deconentês da inexecuÉo
contratual por falhas ambientais,

Aproveitam€nto Ótimo dos RecuÍsos Humanos (Espsalizaçáo): A contratação pê.mite quê o
município utilize o conhecimênto e a nstória especializaçáo de têrc€iros, liberando o cotpo tócnico
municipal pâra atuar em suas Íunçô'ês rotineiras. lsso representa um melhor aproveiiamênto dos

recursos humanos disponíveis, que não precisariam ser capacitados ou aêabcados parâ executar
estudos cwplexos de natureza predominantemente intelectual.

Controlo s Mitigaçáo de Risços Arnbiêntâis e Legâie: O servbo de consultorb, eo ehborar e

acompanhar o lic€nciamento (LP, Ll, LO), é a principal medida mitigadora dos ris.ns âmbiênte,s ê
bgais inerentes à implântação de um ateno. O resultado esFrado é a §egurançá íurÍdica e ambiental
para o início e a operação do emprêendimento, contorme as diretrizes legais.

Resulado Eatratóg ico:

Éd,tal - Co@í€nã r'" 07i 15 Co;hâção de §€rviços Técnico§ Esp€cializados de Nalú,sza Ê

consultoria Pfirbiêr'tât paía obt6íÉo rlê Licêíça Pévia (LP), Lícên e <l,e lístala!ãÔ (Lr) e Lke6çã
smpr€êndlmêfilo dê Alerb saniláÍb m municipio d€ Aho Al€gís do Pindaré,/M .



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE BO PINDÁRÉ . T,!A
Av. João XXíll, S/N - Centro
CNPJi 0í.612,832/O0Oí-21

O resultado final é o desenvolvimento nacional sustentável, proporcionado pela viabilização de uma
infrags.tldura públicâ êssônciâl (At6rro Sânitário) que âtenda às noÍmas ambiôntab. gaÍânlindo que o
investimento resultê em um beneficio funcional e peÍene para a população de Alto Alegre do Pindâré.

DÊCLÂRÂçÁO DE VIABILIDADE

Considerando que o seíviço é essencial para a viabilidade da obra pública (Ate{ro Sanitário), e que a
contÍatação por terceiros especializados é a únicâ forma de garantir a conformidade legal e a
qualiiJade dos estudos exigidos, esta conFatâÉo é dêdarada viável.

= PROUDÊHCIAS A §ERÊT ADOÍAOA§

Possivêis providênc,ias a serem adotadas pela Administraçáo previameflte à cebbÍação do contrato:

1. Elâboração dê Tenno de Refêrência (TR) detalhândo o êscopo dos ssrvços.
2. AbeÍtura de PÍocedimento Licitôtorio - Éscolha da modalidade mais adequada com basê na Lei no

14.1331202Í, assegurando a clmpetitúidade, bgalidade e eficiência dâ sêleçâo do fomecedor.
3. VeriÍicâção da Disponibilidade Orçamentária e Financeira, comprovando a compatibilidade da
previsáo de recursos.
4. Realizaçâo de anális€ de riscos que possam comprometer a boa execuçáo contÍatual (€x êtraso na
enfega de inbrmaçôes p€lo conkatante).
5. DeÍlniÉo de critéíios de acompanhamento e fiscalizaÉo do conhato (C'êsEo Contsstual).

Essas são algumas das provdências opeíacionais e estruturais que deve$ ser consideradas antes da
contrataçâo. É importante garantir que todos os passos sejam seguidos conetamenta parã assegur.lr
uma aquisição eirciente e dentro das normas legais.

= t PACÍOS AlrBlEl{TAt§

Em conrormidado corn o art6o '11, inciso Vl, da Lei no 14.í33/2021, €6te €§tldo conteínpia a análise
dos possÍveis impâctos ambiêntais.

Em se lratando de contataçâo de ssrviços intebçtuãis (Consultoria Ambientrl), os impactos
ambientais diretos são bakos. No entanúc, a contratação á crucial pa|"â o controlê dos impactos
ambientais do emprÊsndimenlo principal (Ateno Sanitádo).

O objetivo direto do serviço é garantir que a ímplantaçáo do aterÍo ê sua operação sejam conduzidâs
com I devida mitigaçfu e compensação ambiêfltal, coniormê âs exigôncias do prscedimanlo dê
licenciamenüc ambiêntal.

-Ed 

d-@àúôs{teNatuêzaPredo.nirEú€m6niêlílelêclual
Consuhqà Ambienlal pâÉ ôbtsnção dê Li;nça Péviâ (LP), Li@nçâ dê ln§alâção (LD e Li.ênça dê opaáçáo (LO) Élativas

6p@ndimênto ds Al€rc sânitário no ínuniclpio de Alo Alê96 dÔ PindalgMA.
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A êlâborâcào dg docum6ntos c,omo o Plano de ConAoh Ambbntal (PCA) B o Phno de EncEramênto
e Recupeàçâo de Área Degradada são as medidas mitigadoras previstas e inerentes ao póprio

objeto contratual.

coNcLUsÃo

Ap& avaliar as aftemativas, a re€oínendaÉo é a realização ds uma kj!âçáo para sgloçbnar

fornecêdore3. Essa ahemativa permile que o municÍpio tenha acesso a um lequê maioí de opÉes,
garanlindo a qualldads, sêgurançâ ê pí€ço cornpetitiYo.

Rscomenda-se que a licitaÉo seja conduzida de aco.do com os dispositivc's da Lei 14133121

estabelecsndo critérios ob;eiivos de seleção, como capacidade técric€, prêço, prazo de entrega e

garantia dos produtos.

Alám disso, ó importante estâbelecer cláusula§ contratuais que garantam a conformidade com as

normaa de s€gurança e qualidads sstabelscidas,

- --6É're-one ints'6s' o'd! SúvTps T&nt@ E3pê.*rlizrdos dê Nalu'Bza P 
^eonat: co.to.orco f 07/m25 _ Conl,elâçào d! s6rv(?os Iá'nt@s É3pê'tstrzm

õX;bã õff; p.; 
"bdsá. 

d. ii.á'ç" P'é; iiÉr L"o"ç. 
^oi- 

tna'uçao (10 ' Úc€'{á t'€ cle€íâção (Lo) Érat'vâs âo

;p,;;#.;;;;Áfi s";irád íD í,únÉrpio d€ 
^ho 

N€sí€ do PindeÍíMÂ



PREFEITURA H,II{ICIPAL OE ALÍO ALEGRE OO PIXDARÉ . Â
Av. João )(Xlll, S/N - Centío
CttPJ: 0í.6í2.E32/000í-2í

At'lExo I - PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO)

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA NO -'
PROCESSO ADüTNTSTRATTVO r{" *

SESSÃO PÚBLTCA: -/--l20-, 
ÀS ---H*-M|N (---) HORÂS.

LOCAL: '' ôRGÃO LrcIANTE

!_D_qNIlíçAÇÃo DA P. 89Pot,J ENIE
NOi'E DÉ FANTASIA:

CNPJ:
INSC. ÊST.r
opraxre Felõ s[iraLEs? Siú ( )NÃo( )
ENDEREÇO:
BAIRRO: CIOADÊ:
CEP: E.TtAIL:
TELEFONE: FAX:
CONTATO DA LICIÍANTE: TÊLEFONE:
BANCO DA LICITANTE: CONTA BANCARIA DA LICITANÍÊ:
n. oÀ AEilNcL{l
ITEN

s DESCRTÇÃO
MARC

A
QUANT UNIDAD

E
VALÔR

U NÁRlo RT
VALOR

ÍOÍAL R3

1.
TOTAL POR

A EMPRESA: ............................................ DECLAM QUE:
í ÊSÍÂO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÁO DE OBRÂ E' BEM

COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRÂSALHISTAS,
pREvtDENclARros E coMERclAls E, AINDA, os GASToS coM TRÂNSPoRTE E

ACONDICIONAMENTO OOS PRODUTOS EM EMBALAGÉNS ADEQUAOAS.
2 VALIDÂDE DA PROPOSTA: 60 (SESSENÍA)DIAS.
3 pRAzo DE tNtclo DE FoRNEcIMENTo/ExEcuÇÁo Dos sERVIÇos DE AcoRDo coM o
ESTABELECIDO NO ÍERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO.

4 QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÔES PRÊVISTAS NA LEI NO 14.13312021'

5 OUE O PRAZO DE INICIO DÁ ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SÉRÁ DE ACORDO COM OS

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DE§ÍE EDITAL A COTTTAR DO RECEBIMENTO, POR

PARTE DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENÍO SIMILAR' NA *' ondsretD

ToDos os BENS sERÃo AVALIADoS, soB PENA DE DEVoLUÇÃo DE NÃo AcElrE, cAso NAo
riÉúõr À óÉsónrúrr.nçlo oo reárao DE REFERÊNcIA oô nerentoo EDITAL ou DE MÁ

ouaLlDADE 
LocAL E DATA

clRtMemsÀveL
oBs. SERÃO DESCLASSIFICAOAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÔES

coNTENDo pREcos ExcEsslvos, slMBÓLlcos, DE vALoR zERo ou INExEouÍvEls, NA

ÉoRua ol rectsuÇÀo EM vlcoR, ou AINDA, QUE oFEREÇAM PREÇos ou vANTAGENS

BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAÍS LICTÂNTES,

P6gúa 44154

ão*"roã rn ú,tl"r paÉ obi.r§áo tt6 Lkór§s PÉvÉ it'p) ri-nss de r'dára4ão (LD e LÉênç' d€ opoítrÉo (Lo) Él8tEs âo

âmpí€sÍúim€Írtô d€ Alfio Sanilá.b rc munalpio ds Àlto Al€gre do Pindâíê/tvlA
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PREFEFURA HUIIICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ - ÍÚA

^v. 
João )«lll, s/N - C€ntuo

CNPJ: 0í.6t2.832/000í-2í

llmo. Sr.
Prêgoêiro
Prefêitura Municipal de Alto Alegre do Pindare/LíA

OECLÂRAçÃO CONJUNTA

CONCORRÊCIA ELETRÔNEA N" '*
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO'*

Prszado Sgôhor,

A emprêsa ................ inscritâ no CNPJ n'.... ... .... .., por intermédío de seu

Íepresentante legal o (â) S(a).................,... portador (a) da Cl no.... . . ........ e do

CPF no...........-..........., DECLAM, sob as sançõe§ administrativas cabiveis ê sob as penas da lêi, em

especialo aÉ. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

1) Qúanb a inôxistência de Íato impeditivo d6 liciia( nos tormos do artigo 156, inciso lV,

da Lêi Federal n.o 14.13321, quê até a presente data nenhum Íab ocoreu que a lnabilite a participar

do PREGÃO em êpígraÍe, e que contra ela não eÍste nenhum pedido de Íalência ou con@data.
Declara, outrossim, conhecer na íntegra o Editale que se submete a todos os seu§ termo§.

a) Declara aindâ, nos t6rmo3 da Lêi Federaln.Ô 14.133/21, que não por6uiem ssu quadro

Íuncbnal ssrvidor público ou dirigentie de órgáo ou enfidade cont atantre ou .esponsávêl pêla licitação.

b) Declara tiambém, nos tormos da Lei Federal n.o 14.133/21' que nâo incide em suas

hipótêses vedadas.

c)Oedâra ainda, para fins do dispo§to na Loi Federâl 14.133/21' âcrBscido Fls Lei no

g.8 , de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor ds dezoiüc ano§ em babâlho notumo,
perigoso ou insatubre e náo 6mp.ega menor de dezesseis anos, salvo na condiÉo de aprendiz

2) Quanto à elaboração indêpendenb de proposta:

a) A pÍeposta anêxa Íoi ehborada de manoi.a indep€ndentê (pÉlo licitânts)' e quê o
contsrdo da proioita anexa não toi, no todo ou em parte, di.eta ou indiretamente, iníormado a,

discutido com ou .ecebido dê qualquer outrc participânte potenciãl ou de fato da (idêntlficaçao dâ

licitaQâo), poÍ qualquer meio ou porquâlquer pos§oa;

b) A intençáo dê apresentar a p.oposta anexa náo foi inÍormada a, discuüdo 6!m ou

rêcebido dê qualqu6; oubo partcFanE potenchl ou d€ fato da (ironüficaÉo da l(itaçáo), por

qualquêr meb ou por qualquer pessoa;

c) Que não êntou, por qualquêr meio ou por qualquer pessoa, inÍfuir na decisão de

qualquer outro participante potencial ou de Íato da (identificáção da licrtação) quanto a participar ou

não dâ rsterida licitação;

t- CONJUNTA

.r.r.T1l.!:lai1 9:
üilroÃ"ffitntal r;; ;úüsã. i" iÉú p*,i" ir-pt. r-icanç ad rn§târâção (Lr) ê Licaça de op*aÉo {Lo) íeiár'as ao

êmp@ndim€nlo de At6í.o SanilÁÍio no municipio ds Ato Alâ9rê do PindaríMA.
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PROC

F§
RU8,

Av. João XXÍll, Sfl{ - Centro
CNPJ: O'1.6t 2.832l0(xr{ -2í

d) Oue o conteudo da proposta ansxa não sôrá' no todo ou em parte, direta ou

indir6{amentá, comunicado a ou disàtido com quaqusr Ôuuo paÍtbipante potencial ou de fâto da

(idenliÍicação da licitraçáo) antes da adjudbaçâo do obletro da reíeííla liciiaÉo;

e) Que o çl)n[eÚdo da p.oposta anexa não Íoi, no todo ou em parte, di'eta ou

indirebmênté, informado a, discutido comou recebido de qualquer integrante de (órgâo licitarÍtê) antes

da abeÍtura oficial das Propostas;

0 Que esia plenaments cbntê do ieor ê da êxtensão desta dec{aração e que detém

plenos podêGs e informações para firmá-la.

Local e data
Nome s assinatura do representante legal

Iobsevacào: em caso afrmatNo, assilaÍar a reasatva acima - Esta declaação deveÉ &r emitkia eín
parrJt que identifique o ôryão (ou empÊs€) emissú4

ea,u-i- Conco.Oms n'Ou ZOUS - Conlrat ção 4 SÚiÇos Té'rr@s Eseoelizdos
ColsJlloM Amb:6ntâ pá6 obl64çáo dê Lrc€1ç5 Éév'á íLor L@ 

'çâ 
de- tÍsl€Eçáo

JàiliàJi,ài,ii, ái ÀiJ. s";ita,*j 16 munbipio dê Ano ar€srê do Pin&rélMA'
(L!) e Lic6nçá de op€raçãô (LOi
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Av. Joáo XXllÍ, SrN - Csnkq
C PJ: 0í.5'12.832/1x)0í'21

CONCORRÊCIA ELETRÔNICA NO '*
PROCÊ330 ADMII{ISTRATIVO No É

A ......................,.,....................,.............(RAZÀO SOCIAL DA EMPRESA), CNPJ M....... .... ....,
LOCALIZADA À ........ , OÊCLARA, que o licitrntê tomou conhecimento do local e

das clndiçôes onde será executado os s€Ívrços, CONFORME INCISO Vl DO ART- 67 DA LEI
,14.133/20á1 PARA ESÍE CERTAME LICITATÓRIO NA PREFEITURA MUNICIPAL DÊ

/ UF . CONCORRÊCIA ELETRÔNICA N"

REPRESENTANTE LEGAL

- RESÉõNSTVí rEõNrco-

DÊ...........,....... DE

Eúíal - co'.cor,âlE 'f O7t2o25 - CÁuaràfáo de Ss!§o5 Í@Íú's EBpã* iz6'los d' N'

õonsurb,i€ ambi.tn"r p,6 oblênÉo d6 Licên{F PiàYia {LP) Lr'ên(ê ds lrdálâíáo {Ll) o

êínp@ndimêdo dd At6;ô Sânitárô m ftuniclpio dê Alio al6gr6 do PindaÍé/MA

FffiÃ,emerle iiteoaEl ae

Li<Hrá d€ op6lsÉo lLo) Élá1iw5 ao
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Av. João Xxlll, S/N . Centro
CNPJ: 0í.612.8:|2000í -2í

uA

Â ÉXO V - llluTÀ OO CONTRATO ADiIINISTRATIVO

GOI{ÍRATO N' xxx, rrPllAAP
PROCESSO No 3í512025

TERMO DE CONTRATO OE PRESTAÇÃO
DE SERVIçOS N' ........'...., QUE FÀZÊM
ENTRE SI i* ENTE PÚBLICO LICITANTE
E Á EÍíPRESÂ *

O i,UNrcíPE DE ALÍO ALEGRÉ DO PINDARÉÍMÂ, AI'AVéS dA PRÊFETTURA MUNICIPAL DE

ÂLTO ALEGRÊ DO PINDARÉ,MA, sediada na inscrilo(a) no CNPJ sob o no

.-.........................,..-., nêste ato representado peio .-.....-..... ..-....., SecÍetário Municipal de Educaçáo,

nomeâdo(a)pelaPortarian',.....,de.....de.........,...,....de20,..,publicadanode de """ "de
... ..., inil*to(a) no CPF no podador(a) da Carteira de ldêntidadê ho

..............................-...., doravante denominada CONTRATANTE e o(a) ............". . ". in§crito(a)

no CNPJIMF sob o no............................, §ediado(a) na ................. ... ....., êm .'.-- '.. " '

dorayante designadâ CoNÍRATADA, neste ato reprêsentadâ pelo(a) Sr,(a) .-.- . ., ., , portado(a)

da cartêira dildenüdade no ............,-, expedída pela (o) ..'-........'..., e CPF nó "" "'" ,

tendo em vista o que consia no Processo no ---.......-....-.-.--.....-.. RÊSOLVEM cslebrar o presentê

Conkato dêconente da licitação na modalidade concorrência Eleaônisa no. 022025 - CPUPMAÂP

e do Procosso Administraiivo Ít.o 315t2025, com fundamento da Lei no 14.133, de 1'de âbril de

202'lenaLêin"8.078,de1990-CódigodeDefesadoConsumidor,mediantêasseguiníêscláusulas
e condiçÕas:

t- CúUSULÀ PRItIiEIRA- OBJETO.

í,1. O objeto do presente Termo dê Contrato é a Contrâtação dê Serviços Têcnicos E6pecializado§

Oe lfafuúza prdOominaniEments htslectual dê Consultoria Àmbbntat ptr. obgnção dê Licença
pr+via {t-p), t-icença Oe Instalaçâo (Ll} e Licença de Operação (LO) relativa-s ao emPrcondimênto

oe Áorm "sa*ftáÍio no munÉÍpb de ltto Átegre do PindiÉ/xlÂ. conÍome especlÍlcâçóês ê

quantilativos êstabelecidos no Termo de ReÍeÍência, anexo do Edital'

í.2. Este Termo de contralo vincula-§e ao Edital da concorrência, identificado no preâmbulo e à
proposta venc€dora, independentemênte de transcrição.

2. cúUsULA SEGUNDA- VrcÊNCIA E EXECUçÀO

2.1. O pÍazo de vigência será de 12 (doze) mesês' mas vincuÍado à condusão do escopo predêfinido

(obhn€o das licsnças LP, Ll e LO).

2.2, O prazo doYigência será pronogado quando o obi€to não íor concluido no p€riodo firmado no

ántàtã, satvo sei ngo conclúsâo deconer de culpa do contratado, sujeitando-o às sançôes'

Página 48/54

Ed@@sEsPaErEdcG
cà"i,rto'ia e.tienlâ p€rã oDisnçáo d€ L@nçd PrêvÉ (Lo) _tercâ de- lndâlaçào (LIl

frã FPreaomm*emeae lnterecluâ! de

ããpãi;-1,ãããJÃr.ió s'niráÍij ío muniéípio dê Aho Árêeíê do Pindâé/MA'
e Li.eíça de Op€ráÉô (LO) relâtivas ào



PREFEITURA N,I|GFAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ . A
Av. João XXIll, S/N - Cenfto
CNPJ: 0í.6í 2.AlZ000t -2í

3. cúu3ulÂ ÍERCEIRA - PREçO.

3.í, O valor globaldo prêsente TêíÍno de ContÍato é de R$............ (.... .. ...).

3.2. No valor acima estão incluidas todas as despêsas ordinárias diretas e indiÍetas decoÍrsntes da

ex€ü&áo contratual, inclusivê Íibutos e/ou impost6, eItca€os sociais, !'abalhbtas, prsvidencGriqs,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimênto integÍal do objeto da contrataçáo.

4. Cúrr$rlÂ QUARTA - DOIAçÃO ORçaÍrEMÁRlÀ

4.'t. As despêsas deconentes desta contratação estáo programadas em dotaçáo orçamenÉria própria,

prwista no oÍçamenlo da União, pâra o sxe.clcio do 2O'*, na classificação abaixo:

O222N SECRÉTARIA OO IIEIO AMBIENTE
18 541 OO17 2107 OOOO MANUT. E FUNC. DESTÊ SEÍOR
3.3.90.39. OO OUTROS S ERVIÇOS DE TERCETRO§ - PESSOA JURÍDICA

í cúugtflÂ aullrÂ - PAGAEITo E cRtrÉRlos DE AruALlzAçÃo rcxEÍÁRlÀ

5.í- CÍltário de Pagamento: O pagamento dos serviços oconerá por Íasos de lílenciamento, de

forma psrcêlada.

5.2. Condlçúã:
. 50% (clnóuenta por certo) no início dâ Íase dê licenciamsnto conespondente (LP, Ll ou LO);
. 5f/. icinduena 

'por qenlo) quando da entrega da licença reísronte àqusla fase'

5.3. O pagamento sêrá eíetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data da entrega e do

recetj6menilo definitivo do produto reíerente à Íass, mediante a apresentação da compet6nte Nota

Fiscâl ou Faturâ.

6. Cút SULÁ SÉÍllla - RÉPACTUAçÃO É REEOUIÚBRIO

6.1. O prãzo para resposta ao Pdido do Cont'atado de repactuaçáo de prêços será de10 dias Úteis'

6.2. O prazo para resposta ao pedido do ContÉtado de reestabelecimento do equillbrio econômico-

finâncÊko do contÍato de prBços ssrá dê í0 (dez) dias Útêi§

7. CúrrliulA olr^vA - ÊGCUçÃO E RECÊBEXÍO DO OBJETO.

?.1. Os serviços dsvsm sêr iniciados no pÍazo improÍrogável de 5 (cinco) dias úteb, contados da

"alinãLr" 
Oo Àntt"to, Bob pênâ d€ splbaçâo das sanÉ€§ cabivsi§, inclusivs de rêecisáo confatual'

7.2. As coÍÉlçÔgs ds ontÍega e recebln€oto complementaÍe§ do obiot'o 8áo aqlÉlss pÍs\'Étas no

Termo de Reí8rência, anexo ao Editâ|.

E . : ::=:::: : :::::: {+.6 - --
õã.*!lrã ãirjãi p"ã .0r..ça. o. ttá'ç- púvá iLp). râ,rç._.dê- r,td'r.çào (Lr) . LêiF dú opááç.o (Lo) i.i*,vâ. áo

ãÀÃã-!'t" a. Ádó s"nre;d - ^nicipio 
ê eno ar.gro do PndarÚMÀ'
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o. cLAúguLA xo a- Fl§caLtrAçÃo.

8.1. A execução do contrâto será acompanhada ê fiscalizada por um ou mais fiscais do contrato,
Íeprêsgnlanbs da AdministÍaçâo, que 8eÍão auxilisdos pêbs óÍgâoE ds assêssoramonb jurÍdk» ê de
controlo intomo.

8.2. O Contratado deverá manter Proposüc aceito pela AdministraÉo no local da execução do serviço
(sede do Conkatantê) para representá-lo.

8.3. O Íiscal anotará em registro prôprio todas as oconências e informará aos seus suporiores o que

demandar decisão quo ullrapasse sua competência.

8.4. O Contratado deveÍá manter, durante toda a êxecução, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçÕes exigidas para a habilitaÉo na licitaÉo.

9. cúusuL^ oÉctf,a - oBRtcAçÔEs DA Goi{TRATAIIÍE E cotlrRATÂDA

9.1. O€verês e Responsabilidades da Contratant€, além de outras que poderão ser previstas no

EdiiBl e Contrâto:

9.'1.1. Nom€ar Gsstor ê Fiscais Técnico§, Adminlstrativo € Roquísitânte do contrâto para acompanhar

e Íiscalizar a execução dos Contratos,

9.1.2. Vgtar o emprego de qualquer produto qus considerar incompatívêl com a§ gsp€ciícáçóes

apresentadâs na proposta da CONTMTADA, que possa ser inadêquado, nocivo ou danmcar seus

bens patrimoniais, ou:

9.1.3. ser prejudicial à saúde dos usuários,lconsumidores.

9.1.4. Efetuar o pagamento à CoNTMTADA nas condiçÕes pactuadas.

9.1.5. Aplicar à CONTRATADA as sançô€s admínistratÚas regulameÔtarês e @nt'âtuais cabívei§'

9.1.6. PrBsnchsr I enviar a O|dem dê Fomecimento de BenJserviços de acoldo com os critérios

estabolocidos neste Termo de ReÍerência.

9.1.7. Recaber o objêb entregue pela CONTRATADA, que estejam em conÍcímidade com â proposta

acsita, conÍorm€ inspeçôes a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE

RECEBIMENTO DEFINITIVO.

9.1.8. Solicitar a substituição imediata de produios quê iulgar insuficientes, inadêquados ou

projudlciâis.

g.l.g.RocusarcomadevidajustiÍicativaoobjetoentrogueforadasespêcificaçõesconstrant€sna
proposta da CONTMTADA.

9.'1.1o.Assumk a Íespon§abilidade pêlos prejuizos eventualmenb causado§ à CONTMTADA'
àeconentes do mau uso ou operaçáo imprópria, a paÍtir do ato da recspção do produio íomêcido para

Pâgim 50/í

Ed,t!
ôài*roà e.*,úi p.- otúaao o. r'úaa PÉw iLP). LÉ.Ea d€ rd!@o (LD e Lrcân a do opq-á§ão (Lo) clâiivâ§ 3o

omp.ê€dimôôto & ÀteÍo sânilárb É ítuniciÉ & Atô alêgíe do Pi.d!ro'MÂ.



t

(§).

PREFEITURA TUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ - XA
Av. Joâo Xxlll, S/N . Centro
CNPJ: 0'1.6í2.8:,2r0o0'l -2í

teste atê a sua aceíG4ão final, desdê que, na sua apresentação, obieto náo tenha apresentiado
deíêitos.

9.1.11,Liquldar o êmpenho e eí6tu4r o pagamento da Íaturâ dâ êmitida pelâ CONTRATADA dentro
dos prazoB preestabelecidos em Contrato.

9.1.12.Comunicar à CONTRATAOA todas e quaisquer ocorÍências Íelacionadas com o fomecimento
dos píodutos.

9-1.'13. Promover o açlmpanhamento e a fiscalização do obieto clnt"ado, §ob os aspêctos
quantltativos e qualificâtivos, anoiando em registro pÉprio as íalhas detectada§ e comunicando por

escrito à CONTMTADA, as oconênciâs de imp€Íteições, falhas ou inegularllades, íixando-lhe prazo
para conigir deÍeitos ou inegularidades constatãdos no fomecimento dos píodutos.

9.2. Orv€Ís8 e Rssponsabililades da CONTRATADA, alóm de ouü'âs qus poderâo set plgvÉtaE no
Editâl ê Contrato.

9.2.1. Fomêcer os pÍodutros e os s€Niços confoíme especificaçÕes definidas no pÍ€sênte Termo de
Referência, não podendo nunca ser inÍerior a estâ.

9.2.2. lr.lanbr cspscilade mlnima d€ fitrBga para atgndqÍ as dsmandas @nffidas.

9.2.3. Pr€star todos os esclarecimenlos que lhe íorem solicitados pelo Ôrgão GeronciadoÍ da Ata'
relacionados ç!m as caracterlsticas dos produtos.

9.2.4. Entregar, nos locais determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Fomecimento' o§

produbs e seNiços obieto da prêsente contrataÉo, às suas expensas, dentro do prazo de entrêga
estâMo.
9.2.5. Comunicâr à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caÉt'sr urgenle em

relaÉo aos produtos que Íorem objetos do Contrato e prestaÍ os esclarêcimentos nêcessáíos.

9.2.6. lndicar, tormalm€nte, pr€posto apto a rspresentála junto à CONTRATANTE, que deverá
responder pela fielexecução do Contrato.

9.2.7. Abnder prontamênte quaisquer orientaçÕes ê exigâncias dos Fiscâh do§ Contatos e/ou dos

Gestor€s dos Contratos inerentês à execução do objeto contrâtual.

9.2.8. RêpaÍar quaisquer danos direiamente c€usados à CONTMTANTE ou a tercsiíos, por culpa ou

dolo de seus r6prêseniântos l€gais, prepostos ou êmpregado§, em decorrãncia da presênte r€lação

cont'atuel. náo excluindo ou reduzindo êssa r€rponsabililada da fucalizaÉo otl o âcornp hamento

da execuÇáo do objeb peh CONTRÂTANTE.

a) Apurado o dano e caractsrizada sua autoria por qualqugr empregado da CONTRATADA, esta

pâgâra a CONTRATaNTE o valor conespondênte, mediante o pagamento de Documento de

Ànãcaoaçao Municipâl - DAM, â ser emitida pêlo Gestoí do contrato no valor conespondente ao

dano, acrescido dâ3 demai! penáliladss clnstrântes do instum€nto coÍwoeatôÁl ô do contaúo

9.2.9. PropiciaÍ lodos os meios e Íacilidades nec€ssátias à fiscalizsÉo da sxecuÉo do ot'ieto pela

CONTRÂÍÁNTE, cuio rêpresentante terá poderss pa€ sustâr o bm€cirneítb' total ou parciâknente, a
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qualquer tempo, sêmpr€ que considerar a medida necessária, e rêcusar os materiais gmprêgados que
julgar iÍlâd€quado8.

9.2.10.Mântêr, dumnte tcda a execuÉo do Contrato, em compaübilidade com âs obrigações por el€

assumidas, todas as condiçóês de habilitação e qualmcaçáo exigÜJas na licilação.

9.2.1í.Emitir fatura no valor pactuado 6 nas condiçÕes do Contato, apresentando à CONTRATANTE
para pagamento.

9.2.'12. SubstiuJir os p.oduics rêprovados na aceitaçào, denbo do prazo êstabelecido n€§te Termo d€

Rererência, sem ônus para a CONTRATANTE.

9.2.13. Substituir os produtos que apÍêsentarêm dêÍeitos, sem Õnus para a CONTRATANTE, no prazo

de demgis condiçóes prevista§ neste Íermo de Ref€rência.

9.2.14. Apresentar o€ smpr€gados dêvidamente uriÍoÍmizados e klêntiÍicados por mgio d6 crachá'

além de pÍovâ]os com os Equipamentos de Proteção IndÚidual - EPl, quândo toí o caso

9.2.15.4 contratante podEÉ §olicitar, a qualqugr momênto, amost'as para análise, a frm de compmvar

a quatidâd6 do prodJto contraiado. A DETENTORA DO REGISTRO deverá arcar coín os custos da

anàf,sê, caso o produb oÍ€ísdo apÍ9sanlo sLEtpÔita de iÍÍEgularidâdo Os laudos €múdos aeráo

considorados sulicientos para exigii a subsituiçao do produto quando o re6ulhdo da análisê for

desiavorávê|, ou sqa, díeÍênle 
-da6 espêcifiàções pío.nêlidas pglo lâbÍicante Todo pÍoduto

conside.âdo impóprio ao uso será devolüdo para a inutilização no§ teímos legais'

9.2.16. Entregar, nos locâis determinados pelo CONTRATANTE na Ordsm de Fomecimento de Bens'

oúeo O" prrirnt" 
"ontrataçáo, 

às suas expsn§ãs, dsnho do pÍâzo de entr€ga Bsbbslocido'

g.2.17.A!@Í com todas as desp€§as relacionadas â €nf€ga do objoto' tais como Irstê, seguro'

impostos, taxas ê outros, inclusÚe em caso de tro@, se houver.

9,2.18. Os Podutos d€verão §er de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normss ê exigênciâs

do CódEo de Defesa do Consumklor. D€veráo, ainda, conte' especiícaçÕes do INMETRO e outros

ó-"aã* iÃ co,rr"l" do quatidad€, quando hower, bom cffio aa carocl€ísiicâ§ pscrrlia'o 6s rgda

iteiiã, qJanao Íor o caso, possuit em suas embalagens uniÉús, esp€cincações de p€so, medida'

qu"ntiá"à", oriedações de armazenamento, manuais de ut lizaçào' quando. Íor o câso' prazo de
,J"ta"Ae Oá a@!do com o fabricante, contado da data de en6.êga e demais informações que se

fizeÍem nocessárias para a perÍeita utilização dos mesmos.

9.2.19.4 contrstrda o8tará obrEada a cornpâr€csr, somprs que solkit'âda, à §€dô da Unidâdo

Á"d-isúrG, ;í. oá receter iãsmçoes, párticipar de rêuni5e§ ou parâ qualquêÍ outÍa fnalidade

relacionada ao qtmprimento de suas obÍigaçÕes.

9.2.20. Substihlir, às suas expensas, no total ou em pade, o{s) produtos/servços, cuia qualid_ade,

t"ãrio:joJiiiZii" p.óáen"L 
" 

sficiência, apresentem quatquer ntuel de dêsâtêndimento ao fim a

ü;-#ta, ; euspeita em tehçáo a sua Poc€dôncia, ou ainda, aqu€h €m quo ao vaÍlÍbarem

Jàt", j"f"itoÉ de ÍabàcaÉo, violaçâo, transporte inadequado, inc!íeçÕ€s ou talhas Íesul(aí*ês do

Íomecimento e ÍabricaÉo.
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io. cúusulA oÉcmÂ- ExrlNÇÃo.

í0.í. O PRESENTE TERMO DE CONTRÂTO PODEM SER EXTINTO:

lo.l.l. Por ato unilateral ê êscrlto dâ Administraçào, nas situaçóes previstas no inciso I do ad. 138

da Lêi no 14.13312021, ê com as conssquências indicadas no aÍt. 139 da mesma Lei, §êm pÍBiuÍzo

da aplicação das sanções previstas no Termo de Refêrência, anexo ao Edital;

10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. '138, inciso ll, da Lei no 14.'13312021.

í0.2.A eÍinção contratual d6verá ser tormalmente motivada nos autos de procêsso administrativo

a$ogurardo á CONTRATADA o dirêito à próvia e ampla defesa, verilicadâ a ocorÍêncíâ de um do§

motivos previstos no art. 137 da Lein'14.133/2021,

10,3. Â CoNTRATADA reconhece os dirsitos da CoNTMTANTE em caso de resci§ão administÍativa
prevista no art. 115 da lei nÓ 1/.13312021.

í0.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RÉLATÓRIO INDICAÍVO DOS SEGUINTES

ASPÉCÍOS, CONFORME O CASO:

10.4.í. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

í0r2. RêlaÉo dos pagamentos já eletuados e ainda devidos;

10-4.3. lndenizações ê mults§.

í í. CúUSULA DÉCMA PruMElRÂ - VEDÂçÔES.

í1.1. É VEOADO À CONTMTADA:

í l.í.í. Câucionar ou utiliza. este Termo de Contrato para qualquer operação Íinanceira;

t í.1 ,2. lntenomper a execução contratual sob alegaÇão de iradimplemento por parte da

CONTMTANTE, salvo nos casos previstos em lei.

r 2. cúusulA DÉCliIA SEGUNDA - ÂLÍERAçÔES.

12.1.Êvenfuaisaltêraçõescontratuaisr€ger.se-âopeladisciplinadoart.l24daLeino14..l33l2o21.

í2.2.ACONTRATADAéobrigadaaaceitar,nasmesmascondiçõescontratuais,osacréscimosou
iràtá"go que 

"" 
a"rem nóessários' atê o limite de 257D (vinte a cinco por cento) do valor injciâl

atualizado do contrato.

12,3. As supressões re§ultantes de acoÍdo celeblado entre as paÉes clntÍatantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciaÍ atualizado do contrato'
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13. cúu6uLA OÊCnra TERCEmA - DOS CÂSO8 0 18308.

í3.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, sêgundo as disposiÉês contidas na

td rP 14,1332021 6 demáb normas ds licitaçôos e contralo§ aúlinistrativos ê, 6ubaidiaÍiamente,
segurdo a§ normas € principios gêrais dos contratos.

t{ GúUSULA DÉCl A OUÁRTA - PUBLEAçÃO.

1,t.1. lnqrmbará à CONTMÍANTE providênciar a publicaçáo destê instrutnento, por extrato, no Diário

Ofcbl, d6 acoÍdo com o pÍ€vbto na Lei no '14.'133/2021.

15. caÁu8ulA DÉcfia au ra - sAÍ{çÔEs ÂDIIII{I§TRATIVAS.

í5.í. As sanÉes refgr9ntes à exscução do contrato são aquelas prev'lstas no Termo dê ReÍerÉncia,

anêxo do Edital€ ne Lsino 14,133/2021.

í6. CLÁT'SULA DÉCNA §ETÍA. FORO.

í6.í,É eleito o FoÍo da Comarca d€ Santa Luzia/l'rlA para dirimir os litígios que deconerem da

sx€cu§ão dest€ TáÍmo de Contreto quê não possam ser cqnpostos pela concillaçâo, contume 8rt 92'

§1o da Lêi no í4.133/2021.

Para fiÍmeza e validade do pactuado, o prêsente Íermo de Conlrat'o íoi lavrado €m duas (duas) via§ dê

igualtEoÍ, que, d6pois dê lido e achado em ordem, vai assinado pelos cont aentes.

Alto Alegre do Pindaré/MA' .... de........ ...." de 20xx'

R€sponsávol legal da CONTMTANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

CPF:

ãii*ro,á"ifriióãii úÁ orrtnçao ou r-i"inç" Póes iLP), LEnçâ d; ridâr'çáo {Lrl s LÊ'ç5 d€ o'etaÉo {Lo) ísrâtrvás 60

êmprÊêíÉiín€do it. Al€íre sánnáío ó nunicrpro dê alto alégrê do Pindar'MA'

2.


